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A questão 
do menor



carias carras carras carras carras carras

Acabo de ter "De Dentro do 
Furacão"! Quanta lembrança! 
Quanto desafio! Quanta inspi­
ração! Ao fim da leitura, fiquei 
por horas meditando: Será 
mesmo que a gente viveu tudo 
isso? Qual a mensagem dessa 
rica jornada? O furacão está 
perdendo ou ganhando força? 
E agora, José?
Valeria a pena explorar a 

possibilidade de um reencon­
tro da velha e nova geração de 
discípulos do Shauil para uma 
reflexão sobre a seção de 
questionamentos.

Joveiino P. Ramos 
Counci) on Church and Race 
Nova iorque (EUA)

Na "Tempo e Presença" n.° 
206, de março de 1986, li as ma­
térias publicadas sobre a Paz e 
a Justiça. Entendo que todo o 
problema por que passa a hu­
manidade nos dias atuais se 
resumem nestas duas bandei­
ras, pois não tem cabimento 
gastar bilhões em armas, prin­
cipalmente as nucleares, en­
quanto muitos de nossos ir­
mãos não vivem dignamente. 
Sabemos que a quantidade de 
armas existentes já é suficien­
te para destruir a humanidade 
várias vezes. O que não achei 
correto foram os enfoques da­
dos por certos analistas.
A guerra, a corrida armamen- 

tista são indispensáveis para a 
sobrevivência do Capitalis- 
mo/!mperialismo e do Comple­
xo industrial Militar (CIM), co­
mo a General Dynammics, 
Lockheed etc. Quanto ao mun­
do socialista, a corrida arma- 
mentista só dá prejuizos, e é 
uma necessidade de defesa e 
soberania desses povos, pois 
sabemos que a soberania e os 
direitos dos povos são difíceis 
de serem conquistados e, prin­
cipalmente, defendidos. Como 
exemplos claros, vemos a Ni­
carágua, a Angola e outros paí­
ses.
A corrida armamentista cau­

sa enormes prejutzos aos paí­
ses socialistas, pois preciosas 
verbas são consumidas, e, pa­
ra isto, o Estado (e não os mo­
nopólios) deixa de investir no 
bem estar do seu povo.
Também, a proposta de paz 

e desarmamento liderada peia 
URSS não mereceu nenhum 
comentário dos articulistas. 
Ela foi discutida em Genebra, 
no ano passado, onde a União 
Soviética fez várias propostas 
como: a) o ingresso no terceiro

mitênio sem nenhuma arma nu­
clear; b) a não realização de 
mais nenhum teste nuclear, a 
partir daquela data, (o país so­
cialista decidiu unilateralmen­
te não realizá-los, desde que os 
Estados Unidos parem com os 
seus testes); c) uma posição 
contrária ao projeto "Guerra 
nas Estrelas" e outras propos­
tas que, por questão de espa­
ço, deixo de mencioná-las.
Hoje, colocar as duas "su­

perpotências" como iguai- 
mente responsáveis pela corri­
da armamentista não corres­
ponde aos fatos.
Espero que a "Tempo e Pre­

sença", sendo uma revista ecu­
mênica que sempre defendeu o 
progresso e a paz, a justiça e a 
democracia, procure aprofun­
dar mais este fundamentai pro­
blema da humanidade.

Henrique de Souza Miranda
Pouso Aiegre (MG)

Saudações,
Permitam umas palavras.
Acabo de ler o editorial do 

boletim "Aconteceu no Mundo 
Evangélico", de dezembro/85, 
intitulado: "Je vous salue, Li- 
berté"!
Ê certo que devemos evitar 

"dois pesos e duas medidas", 
principaimente, por crermos no 
governo eterno do Deus Único 
e imparcial. Pertence à convic­
ção evangélica que não haverá 
—  na linguagem de Jesus —  
futuro desejável para qualquer 
árvore que deixe de produzir 
bom fruto.
Ainda não conheço o filme 

"Je vous salue, Marie", do ci­
neasta franco-sulço Jean-Luc 
Godard. Li muitos protestos 
publicados no jornal "O Esta­
do de São Paulo". Confesso 
que esses protestos me leva­
ram a uma pergunta bem pes­
soal: defendem eles somente a 
"visão católico-romana", ou 
defendem algo mais?
Como cristão evangélico, es­

tou convencido de que deve­
mos dar testemunho, basean- 
do-nos nas documentações e 
informações apostólicas, so­
bre o que ainda hoje podemos 
ouvir, ler e saber da mãe de Je­
sus. Agindo assim, não feri­
mos a liberdade de ninguém.
O autor do filme considerou 

a base da religião cristã? Pode- 
se chamar o seu filme "um 
bom fruto"? Não defendo a 
proibição do filme!!! Mas al­
mejo ler em uma publicação do 
CED) um comentário sóbrio —  
se necessário, contra o filme

—  que faça jus ao que chegou 
até nós sobre a Maria históri­
ca.
A cristandade pode defender 

e proclamar uma tiberdade 
sem restrições, livre de tudo e 
para tudo? Não pecaríamos, 
assim, contra os dois mais no­
bres deveres da criatura huma­
na, a saber, o amor para com 
Deus e o amor para com o pró­
ximo?
Cordialmente.

Rolf Dübbers
Presidente Getútio (SC)

Paz!
Espero que esta os encontre 

com muita paz e alegria, dons 
do Ressuscitado.
Escrevo, em primeiro lugar, 

para agradecer a atenção dada 
às minhas solicitações e, em 
segundo lugar, para avisar que 
recebi há poucos dias a revista 
do mês de março.
Gostei muito desse número 

da "Tempo e Presença". 
Aguardo ansiosa a próxima, 
com notícias sobre o Pacote e 
também sobre a mudança de 
nome da Conclat, que oficial­
mente deixa de existir.
Termino com um abraço for­

te e fraterno em Cristo.

Regina Costa Pedro
Macapá (AP)

Primeiro, quero felicitá-los 
pela revista que está nos dan­
do informações muito úteis so­
bre a realidade brasileira. Não 
obstante, o motivo desta carta 
é para pedir-lhes um favor... No 
último número de "Tempo e 
Presença" (janeiro/fevereiro de 
1986) se assinala uma série de 
livros que, para nós, seriam de 
um vaior muito grande, tanto 
ao nosso centro de documen­
tação, como em vista da possi­
bilidade de fazer resenhas des­
tes livros na revista "IDOC ln- 
ternazionale". Refiro-me espe­
cificamente a "De Dentro do 
Furacão", "Quem tem medo da 
Reforma Agrária", "Canaviei- 
ros em Greve" e "Brasil: Nunca 
Mais".
Por isso, dada a importância 

que assinalamos, pedimo-lhes 
que nos enviem os referidos li­
vros.

Fraternalmente.
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O iná ica iivo mais ciaro áa 
áesorciem rocia i, económica a po iiiic a 
pae caracieriza o sisiema capiia iis ia á 
o aAanáono a a marginaiização a pae 
são conáenaáos os menores. TVão á 
preciso a iiiiz a r maiios aá/eiivos, nem 
ama argameniaçáo so/isiicaáa, para 
pae se perceAa o escánáaio 
represeniaóo p o r esses miiAares cie 
meninos e meninas /ogaáos peias 
espainas oa áeposiiaáos em 
re /o rm a ió rios oa, ainóa, 
irans/brmaáos em mancAeies, na 
voraciáaáe cie ama socieciacie 
crim inógena.
Tocios os ciacios, ofic ia is e 

p/iciosos, inciicam pae essa 
margina/iciacie começa Aem mais 
cecio, aincia no venire maierno.
Mesmo sem ver a /az cio ciia, o menor 
yá nasce cieniro cie am processo cie 
privação progressiva em pae saa mãe 
não iem como nairir-se e na ir i- io 
aáepaaáamenie. r io  nascer, começa 
saa via cracis cie .Severino e saa 
aprenciizagem não é para viver e sim 
para soAreviver. 7ris ie socieãaãe esia 
em pae crianças iêm pae enconirar 
/orças, casie o pae casiar, para 
simpiesmenie soAreviver/
Ós ãaãos ciiaáos peia nova 

presicienia ãa FanaAem, M arina 
Panãeira, em saa enirevisia nesia 
eciição, /a iam  p o r eies mesmos.' 
cAegam a 25 oa 50 miiAóes as 
crianças carenies cie conoiiçóes ciignas 
ãe vicia no Brasii, seganão a OEA. Já 
a í/n ic e //a ia  áe 2# miiAóes, a p róp ria 
EanaAem, cie 25 miiAóes e a 
Comissão Par/ameniar cie /npaé riio 
cia Câmara áos Depaiaáos soAre o 
menor no Brosii, /a ia  áe 52 miiAóes, 
epaivaienie à popaiação cia 
A rgen iina .
A  n ive i mais amp/o, o re ia ió rio áo 

cieniis ia po iiiic o 77éiio JagaariAe, 
encaminAaáo, no mês passaão, ao 
presicienie Sarney, c iia ama 
áesnairiçáo pae aiinge 77 miiAóes áe 
Arasiieiros, áe /o rm a permanenie. Po r 
saa vez, o socióiogo Eernanáo Pasios 
áe A v i/a áisse aos Aispos, na recenie 
assemó/éia cia CNPP, pae o Prasii 
iem 72 miiAóes cie menores 
aAanáonaáos, 25 miiAóes cie 
Javeiaáos, 20 miiAóes áe aciaiios 
anai/aAeios e 40 miiAóes áe /am in ios ,

enpaanio 7 % áa popaiação concenira 
renáa igaai à proáaz iáa p o r 50% cios 
Arasiieiros.

Os námeros variam, mas o 
escánciaio é o mesmo, manienáo-se 
ina/ieracio, cie governo para governo. 
TVá, sem ááviáa, várias in ic ia iivas pae 
merecem eiogio e apoio peia saa 
serieciacie e peia consciência áe seas 
responsáveis cie pae, não pociencio 
resoiver o proAiema a cario e a méciio 
prazos, pe io menos é preciso segair os 
manciamenios áo SenAor Jesas 
"áanáo áe comer a paem iem /orne, 
vesiincio os nas", cieniro cie ama 
visão prom oc iona i e não 
ossisienciaiisia. Faie áesiacar, enire 
oairas experiências, a Pasiorai 
Ecamênica áo Menor, em Pão Paaio 
—  anináo os crisiãos em io rno áe 
iare/as Aamaniiárias Aem concreias e 
a Pasio ra i cia 7n/ancia, cia CiVPP, 
com apoio cia Cnice/.

Temos, iamóêm, presenie, no áia- 
a-áia cio CED7, o iesiemanAo áe 
cenienas áe irmãs e irmãos, cie iocio o 
Prasii, áeáicaáos á caasa cio menor 
mnrginaiizaáo e empoAreciáo. Esse 
exempio enripaece a Aamaniáaáe, ciá 
esperanças em am amAienie áe ian io 
áesânimo e aiê mesmo cie áesespero. 
Psses companAeiros e companAeiras 
expiic iiam , na prá iica , a experiência 
áo óom samariiano <?ae, ao ver o 
irmão caicio e esmagaáo, não passa 
simpiesmenie ao iargo, concienancio 
as raizes esira iara is <yae o ievaram á 
áesgraça.

r io  escoiAermos a ̂ aesião áo 
menor como iemáiica cenira i áessa 
eãição, iivemos em visia esse áapio 
aspecio no en/reniamenio áo 
proóiema. Pnienáemos çae saa 
origem Aásica ê o sisiema voiiaáo 
para o iacro como moiivação cenira i 
e <?ae se reproáaz ás casias áa miséria 
e <7a marginaiização áa maioria. Sem 
a remoção ciessa raiz, a árvore çae 
proáaz o esmagamenio cios menores 
coniinaará /ronáosa . Mesmo assim, 
não poóemos /ic a r cie Araços 
crazacios, assisiincio ao progressivo 
genociciio áapaeies pae Jesas 
priv iieg ioa . "rlpae ies pae não se 
iornarem como esias criancinAas, não 
enirarão no reino cios ceas".
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Menor

O  drama
do menor bóia-fria

José Domingos Bragheto

f lu a n d o  se trata da problemática 
t jq u e  envolve a vida do menor na 
nossa sociedade, imediatamente são 
focalizados o "trombadinha", o menor 
subempregado nas grandes cidades, o 
menor infra tor com várias fugas da Fe- 
bem, entre outros, olvidando-se quase 
que por completo o problema do menor 
"bóia-fria".
Acreditamos que este fato se deve à 

falta de maiores experiências neste 
campo, e mesmo à quase tota lidade de 
fa lta de informação, sendo que o pro­
blema salta aos olhos de quem queira 
se dirig ir ao interior de São Paulo, por 
exemplo, em especial na zona cana­
vieira de Ribeirão Preto, onde se esti­
ma que "por a lto " existem mais de 
cem mil menores "bó ias-frias", subme­
tidos, como tentaremos mostrar neste 
pequeno artigo, às condições degra­
dantes que nos remontam à época da 
Revolução Industrial.
Evidentemente ao falarmos deste 

pequeno obreiro, não poderiamos dei­
xar de enfocar a problemática da fam í­
lia trabalhadora rural "bó ia -fria ". O 
problema enfrentado pelo primeiro é 
consequência pura e simples das pés­
simas condições de vida do "bó ia -fria " 
hoje em dia, a despeito de tudo o que 
aconteceu em termos de luta no inte­
rior de São Paulo a partir de maio de 
1984, quando do levante que começou 
em Guariba, e os acordos que a ele se 
sucederam.
Na prática, apesar dos ganhos das 

lutas organizativas, a vida pouco mu­
dou para a fam ília do "bó ia-fria ".
Veio a "Nova República", veio o Cru­

zado, mas o que se observa sem se 
usar muito microscópio, é que a fome e 
a desnutrição ronda assustadoramen­
te as pequenas cidades circunvizinhas 
de Ribeirão Preto, como Barrinha, Pon­
tal, Guariba, Dumont e outras.
A diária do trabalhador atualmente 

fixada em Cz$ 42,35 é ainda insu fic ien­

te para se manter uma fam ília de, em 
média, 6 ou 7 pessoas. O salário do tra ­
balhador foi congelado num nível mui­
to aquém do tabelamento dos gêneros 
de primeira necessidade. Há muita de- 
fasagem neste sentido.
Dessa forma, as crianças são uma 

pequena, mas necessária, fonte de ren­
da, sem as quais seria praticamente 
impossível a sobrevivência de toda a 
fam ília .
Dois motivos levam os pais a terem 

esta atitude de carregarem seus filhos 
para a roça. O primeiro sem dúvida f i­

cou claro acima, o menor contribui 
com o orçamento fam ilia r, e o segundo 
se deve à inexistência de creches e à 
fa lta de dinheiro para se pagar alguém 
que cuide de crianças ainda em idade 
pré-escolar.
Na época da safra da cana, que vai 

de maio a novembro, nota-se uma gran­
de evasão escolar. E as crianças se­
guem nos cam inhões para os cortes de 
cana, sem nenhuma garantia traba lh is­
ta. Já subnutridas trabalham como 
adultos, sendo que há menores que 
chegam a cortar até 5 toneladas de ca-
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na por dia, pois neste caso ganha-se 
por produção.
Só na região de Lins, onde predom i­

na também a cana, registrou-se, há 
pouco tempo, a existência de 150 mil 
menores "bó ias-frias", sendo transpor­
tados irregularmente em caminhões 
que oferecem pouquíssima segurança 
de transporte. Aliás, não são poucos 
os casos de mortes de menores em 
acidentes de cam inhões carregados 
de "bó ias-frias" amplamente divulga­
dos pela imprensa escrita e falada nes­
te Brasil afora, o que se constitu i num 
verdadeiro crime contra a vida de pe­
quenos indefesos. Cresce assim a le­
gião de pequenos heróis que vão "tom ­
bando" numa batalha tota lmente desi­
gual. Sem exagero ou retórica, é uma 
legião de mutilados e de órfãos que 
num crescendo, clama por justiça.
É muito frequente observar que na 

entressafra da cana, que se dá nas fé­
rias escolares, cresce o número de me­
nores "bó ias-frias" que são muito 
"aproveitados" nas colheitas do algo­
dão e do amendoim na região de Jabo- 
ticabal. Nesta época, se vê poucas 
crianças dedicadas aos folguedos in­
fantis. Eles já não tem mais infância, 
pois chegando tarde da roça, após um 
estafante dia de trabalho iniciado às 5 
horas, horário que forçosamente têm 
que levantar, eles só querem repousar.
Os registros médicos nos prontos- 

socorros da região, dão como princ i­
pais doenças registradas a subnutri­
ção e a verminose, visto que a inade­
quada alimentação aliada às péssimas 
condições higiênicas de suas mora­
dias, são o fator de "causa m ortis " de 
centenas de crianças.
Ser menor "bóia-fria" já se tornou um 

tradicional estigma, isso ofende mor­
mente as meninas. Estas se dirigem 
para a roça vestidas como se fossem 
guerrilheiras, pois somente se lhes vê 
os olhos, "tudo isto é para se proteger 
do mato que pica e da folha da cana 
que nos corta ", dizem elas. Na volta da 
roça, negras pelo carvão da cana, evi­
tam a todo custo passar na rua princ i­
pal da cidade, com vergonha de serem 
trabalhadoras rurais, pois "a turma tira 
sarro", segundo elas.
Em sua grande maioria, conforme 

constatações que tivemos em nossos 
trabalhos, não pretendem voltar para a 
roça. Se pudessem gostariam de estu­
dar e aspirar a uma carreira universitá­
ria, mas "não dá , a gente vem muito 
cansada".
Os jovens, em suas reivindicações, 

apresentam desejos de melhoria sala­
rial. Neste sentido há que se destacar 
a participação dos menores"bóias-

frias" no movimento grevista. Em certa 
investigação, um tenente-coronel de 
Ribeirão Preto nos perguntou se nas 
greves dos "bó ias-frias" não se deveria 
afasta r os menores, pois fazem muita 
arruaça, jogam pedras etc. Responde­
mos, imediatamente, que não, já que 
eles também são partícipes da história 
da classe camponesa, pois nela vivem 
e para ela dão uma contribu ição mui­
to válida, inclusive com o seu sangue.
A participação dos menores em Gua­

riba e região se deu principa lmente na 
formação de piquetes. Eles também 
ajudaram muito na escuta que fazem 
junto aos carros da Polícia M ilitar, en­
viada para reprim ir violentamente os 
movimentos. De fato, esta repressão 
indiscrim inada ating iu a todos ind is­
tintamente. Tivemos oportunidade de 
ver uma criança de três anos ating ida 
na cabeça por um golpe de cassetete, 
na greve de janeiro de 1985, na cidade 
de Guariba.
Por fim , gostaríamos de abordar 

aqui, a questão do menor "bó ia -fria " 
migrante-sazonal.
Com o advento do Pro-Álcool, au­

mentou gradativamente o contingente 
de migrantes sazonais mineiros, prove-

\

"Eles já não tem intância".

nientes do Vale do Jequitinhonha para 
a região de Ribeirão Preto e Noroeste 
do estado.
Calcula-se que existem na região no 

pico da safra da cana, aproximada­
mente vinte mil m ineiros da região de 
Araçuaí-MG, sendo que uma boa parte 
deles é constitu ída de menores na fa i­
xa etária de 13 a 17 anos de idade. Ver­
dadeiros exércitos de mão-de-obra ba­
rata, estes m igrantes são presas fá­
ceis dos "ga tos ", também mineiros, 
contratados pelas usinas da região.
Certa feita, um ju iz da cidade de Ta- 

quaritinga, forçou a volta de três pe­
ruas Kombis lotadas de menores para 
o Vale do Jequitinhonha. Eles tinham 
vindo trabalhar na usina Bonfim , de 
propriedade do grupo Corona.
A um vis itante que se aproxima, o 

menor já orientado, se indagado pela 
idade, responde sempre: "18 anos". 
Como tal é registrado, sendo que este 
fato se repete constantemente e é des­
mentido facilmente por qualquer leigo 
no assunto, diante do semblante pueril 
e assustado do entrevistado.
O menor migrante "bó ia -fria " vive 

em pensões nas pequenas cidades em 
completa prom iscuidade, numa vida 
d ifíc il. Raramente vem com o seu pai e, 
por vezes, é alojado nos barracões na 
zona rural, constru ídos especialmente 
para moradia, pelas usinas.
Cedo vão perdendo a sua cultu ra ori­

ginal e vão se esquecendo de suas fes­
tas e tradições ensinadas pelos pais, 
assim ilando culturas alienígenas e pe­
gando gosto pelos padrões ditados pe­
las TVs "G lobos".
À guisa de conclusão, poderíamos 

dizer que fica para a pastoral um gran­
de desafio. Como trabalhar especifica­
mente com estes menores, a fim de 
que não se tornem marginais amanhã, 
diante das poucas esperanças que 
eles têm de uma melhora de vida e de 
uma saída para a sua situação?
Como sustar a exploração destes 

pequenos trabalhadores? O que se tem 
fe ito de específico neste campo, se fa­
tos que fazem corar de vergonha qual­
quer pessoa de bom senso nem ao me­
nos são divulgados?
O le itor poderá, diante do aqui ex­

posto, partir para uma reflexão séria e 
aprofundar tudo is to a fim de que se 
possa sair para uma organização efe ti­
va da classe trabalhadora rural. Um 
sind ica lismo autêntico no campo, cre­
mos que em muito contribu irá para a 
solução deste problema.

Pe. José Domingos Bragheto é vigário de 
Barrinha, no interior de São Paulo, e foi 
coordenador regional da Comissão Pasto­
ral da Terra (CPT).
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Menor

Menores trabalhadores, 
perdendo a cara de bandido
( No sina! fechado, e!e vende chiclete, 
capricha na flanela, e se chama Pelé )

José Pedro S. M artins

pivete de Francis Hime e Chico 
UB ua rque continua a vender ch ic le ­
te e caprichar na flanela, mas são pou­
cos os que ainda podem sonhar em ser 
Pelé. O intenso processo de pauperiza- 
ção de amplas faixas da sociedade 
brasileira, sobretudo nos últimos anos, 
fez com que um contingente cada vez 
mais crescente de menores entrasse, 
de forma precoce e não raramente pela 
porta da cozinha, no competitivo mer­
cado de trabalho, como mão-de-obra 
barata e sendo, por isso, ainda mais 
explorados do que os adultos. Em ra­
zão do estado de pobreza absoluta em 
que se encontram 20% das fam ílias 
brasileiras —  4,4 milhões, de um tota l 
de 25 milhões — , não resta, porém, ou­
tra alternativa aos seus filhos meno­
res, do que partir cedo pra luta, onde 
boa parte deles fata lmente irá cam i­
nhar no meio-fio entre o trabalho sub- 
remunerado e os ambíguos atrativos 
da marginalidade.
Os 63 milhões de menores brasile i­

ros, considerada a faixa etária de 0 a 
19 anos, perfazem 47% do tota l da po­
pulação brasileira. Os menores consi­
derados carentes são 36 m ilhões e, 
destes, 7 milhões são abandonados. 
São milhares, todavia, que nem alcan­
çarão o "p riv ilég io " da sobrevivência: 
dos quase 4 milhões de crianças nasci­
das anualmente no país, cerca de 300 
mil morrem antes de ating ir o primeiro 
ano de vida.

QUEM COMEU O BOLO?
Neste sentido, tanto o número de fa­

m ílias tidas como em estado de pobre­
za absoluta, quanto a Taxa de Morta li­
dade Infantil, se contrapõem de manei­
ra clara ao crescimento do Produto In­
terno Bruto (PIB) do país que, regis-

Partindo cedo prá luta.

trando um salto de 300% entre 1960 e 
1980, colocou o Brasil entre as dez 
maiores econom ias do mundo.
A explicação para esta disparidade 

entre crescimento da riqueza global —  
ou o denom inado "bo lo econôm ico", 
expressão cara ao período do "m ila ­
gre" —  e a situação real vivida por lar­
gas parcelas da população brasileira, 
pode ser explicada facilm ente pelo pa­
norama da distribu ição de renda no

país. Assim , se em 1960 os 50% mais 
pobres detinham 17,4% da renda, em 
1981 eles tinham de se contentar com 
as m igalhas de 14,2% da renda. Por 
outro lado, os 20% mais ricos, da parti­
cipação de 54,8% na renda em 1960, 
passaram a abocanhar 61,6% em 1981, 
de acordo com fontes citadas pela pu­
blicação "Retra tos do Brasil" (Editora 
Política). Como um dos mecanismos 
pelos quais se concentrou ainda mais 
a renda no país, durante as duas ú lti­
mas décadas, foi o arrocho salarial, 
não é surpreendente que um expressi­
vo número de menores tivesse de se 
engajar muito cedo no mercado de tra­
balho, para ajudar na renda de suas fa­
m ílias.

OPERÁRIOS SEM CARTEIRA
A importância do menor trabalhador 

é particu larmente notada se enfocada 
a sua participação na renda das fam í­
lias tidas como em situação de pobre­
za absoluta. Das 4,4 m ilhões de fam í­
lias inclu ídas nesta caracterização, 1,6 
m ilhão residem na zona urbana. Des­
tas, 643 mil fam ílias estão ating idas 
atualmente pelo desemprego, enquan­
to outras 167 mil utilizam menores e jo ­
vens na constitu ição de sua renda. 
Destas, por sua vez, nada menos que 
67 mil fam ílias utilizam predom inante­
mente o trabalho menor para a sua so­
brevivência. E essa situação é particu­
larmente grave nas fam ílias em pobre­
za absolu ta chefiadas por mulheres —  
467 mil fam ílias, 47 mil das quais lan­
çando mão do trabalho dos menores, 
sendo 20% deles com idade inferior a 
10 anos, segundo o Anuário Esta tís tico 
do IBGE de 1984.
Numa megalópole como São Paulo, 

a situação do menor trabalhador não 
poderia ser menos dramática. Confor­
me pesquisa conjunta do DIEESE (De-
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partamento Intersindical de Esta tís ti­
ca e Estudos Sócio-Econômicos) e 
SEADE (Fundação Sistema Estadual 
de Análise de Dados), datada do último 
trimestre de 1985, nada menos que 705 
mil menores, na fa ixa de 10 a 17 anos, 
participavam da População Econom i­
camente Ativa na Grande São Paulo. 
Destes, 29,9% (ou 210 mil) eram orig i­
nários de fam ílias com renda fam ilia r 
per capita de até 1 salário-m ínimo. Os 
menores trabalhadores que estavam 
desempregados somavam 35% (246,9 
mil) e, dos ocupados, 68% (311,8 mil) 
eram assalariados e 13,9% (63,7 mil) 
trabalhavam como domésticos. Os 
principais setores de ocupação, por 
seu turno, eram a indústria(132 mil, ou 
28,8%), o comércio (113,7 mil, ou 
24,8%) e os serviços (126,1 m il, ou 
27,5%).
M ilhares desses pequenos trabalha­

dores, em contrapartida, não têm car­
teira assinada, o que faz com que não 
gozem dos m ínimos dire itos traba lh is ­
tas. A respeito, é notória a insensib ili­
dade do movimento sindical, conforme 
atesta o padre Julio Lancelotti, da 
equipe da Pastoral do Menor de São 
Paulo. Segundo ele, um dos únicos 
Sindicatos que têm se preocupado 
com a situação do menor trabalhador é 
o dos Vidreiros, já que boa parte dos 
operários no ramo é de menores, 
atuando em condições tota lmente in­
salubres.

ESCRAVOS DAS RUAS

A postura dos sind icatos com rela­
ção ao menor trabalhador, mesmo da­
queles que se gabam de ser "progres­
s is tas", para o padre Júlio, é típ ica da 
maneira como a sociedade brasileira 
os encara, principalmente àqueles 
que, como na música, vendem chic lete 
no sinal fechado, ou catam papel, ou 
vendem limão. Ou seja, em sua opi­
nião, a sociedade desvincula a ques­
tão do menor da questão do trabalho 
de maneira geral, e os menores das 
ruas acabam sendo vistos, de forma 
exclusiva, como marginais em poten­
cial, muito colaborando para esta ótica 
a posição dos meios de comunicação 
social, que exageram no destaque.aos 
casos dos menores de fato infratores. 
Ora, dos 427 mil menores internados 
na Fundação Nacional do Bem-Estar 
do Menor (6% do tota l dos menores 
abandonados), são apenas 6 mil os 
considerados infratores (3% do tota l 
dos atendidos pela Funabem), e menos 
ainda aqueles tidos como muito peri­
gosos. Um caso típ ico é o de "Nald i- 
nho", acusado, sem provas, de três as­
sassinatos, e que acabou sendo morto 
no Rio de Janeiro, presumivelmente

pelo Esquadrão da Morte. Conforme 
lembra Maria do Pilar Costa Santos, 
ex-responsável pelo setor de menores 
infra tores da Febem, são muitos os ca­
sos de crimes imputados a menores 
que, de fato, foram cometidos por adul­
tos, com a promessa de que, depois, 
aqueles (os menores) seriam soltos, 
como já aconteceu muitas vezes na 
própria Febem.
Uma das dificu ldades enfrentadas 

por entidades como a Pastoral do Me­
nor, no tra to com os menores trabalha­
dores, em especial com aqueles que 
trabalham nas ruas, é o fato de que 
muitos desses menores, no estre ito 
conta to com o mundo marginal, aca­
bam vendo que pequenos furtos ou ou­
tras atividades do tipo são mais rendo­
sas do que o trabalho "hones to ". En­
tão, como nota o padre João Drexetl, 
também da Pastoral do Menor, o me-

Trabalho marginalizado.

nor que se encontra nesta condição irá 
demorar para aceitar as condições —  
que já são precárias —  oferecidas pelo 
mercado de trabalho "ce rtinho ".

SOLUÇÃO NA COMUNIDADE

As entidades que trabalham com o 
menor carente não estão muito o tim is ­
tas com as expectativas de mudança 
geradas pelo debate em torno da As­

sembléia Nacional Constitu inte . Pri­
meiro porque a própria Constitu in te se­
rá congressual, com menores possib i­
lidades de se sensib ilizar com as pres­
sões populares. Depois, porque são 
grandes os interesses em manter a 
mão-de-obra barata que representa o 
menor trabalhador. Desta forma, ape­
sar de acentuarem a necessidade e a 
importância de se d iscu tir mudanças, 
como no Código de Menores, aquelas 
entidades confiam mesmo é na ação 
alternativa das comunidades, conside­
radas as inúmeras experiências que já 
são conhecidas.
São os casos, por exemplo, do Clube 

do Menor Trabalhador, de João Pes­
soa, na Paraíba que, criado já nos anos 
60, atende a cerca de 200 crianças que 
trabalham no Mercado Central da cida­
de, e que contam, no Clube, até com 
uma cooperativa de consumo. Em Be­
lém, no Pará, é o da República do Pe­
queno Vendedor, fundada no in íc io da 
década de 70, que utiliza cerca de 50 
voluntários para atender a 50 mil me­
nores, que recebem de com ida a tre ina­
mento profiss ional. Em São Paulo, é o 
de um clubinho semelhante, em Sapo- 
pemba, de apoio aos menores catado- 
res de papel. Ao todo, são quase 400 
programas do mesmo tipo registrados 
no final de 85, muitos deles criados a 
partir do incentivo do Projeto A lternati­
vas Comunitárias de Atendimento aos 
Meninos e Meninas de Rua, criado em 
1982, conjuntamente pelo Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef), 
Funabem e Secretaria de Assistência 
Social do M inistério da Previdência So­
cial, exatamente em função do sucesso 
das experiências que já existiam, e que 
somavam 70 em 1982.
Enfim, experiências espontâneas, 

que nascem no seio das comunidades, 
a partir da luta de cristãos e homens 
de boa vontade, desejosos de mod ifi­
car o modo de se ver o menor na socie­
dade brasileira. Experiências destina­
das a primordialmente organizá-los, 
para que os próprios menores reconhe­
çam os seus dire itos e passem a lutar 
por eles —  dire itos cujo to ta l cumpri­
mento implica na transformação glo­
bal da sociedade em que vivemos. E, 
nessa sociedade igua litária , fra terna e 
solidária que está sendo constru ída 
pelos pobres e marginalizados, talvez 
o pivete da música perca o apelido e te ­
nha todo o tempo apenas para rodar 
pião, dedicar-se à música e, claro, jo ­
gar bola, novamente sonhando com a 
possib ilidade de ser Pelé.

José Pedro S. Martins é jornalista, redator 
da Agência Ecumênica de Notícias.
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JY Le iio r

Prostituição iufantii
Márcia Piva

alguns anos, depois do insuces- 
f l s o  do projeto econôm ico dos go­
vernos m ilitares, a situação da fam ília 
brasileira vem se deteriorando paulati­
namente. No campo e na cidade, quan­
do o trabalhador não perde o valor real 
do salário, perde o emprego. Esta pro­
blemática provocou o êxodo rural de 
milhares de trabalhadores para as 
grandes capitais.
A chegada de uma fam ília com uma 

prole numerosa à uma metrópole como 
São Paulo, por exemplo, traz consigo 
uma infinidade de problemas ob je ti­

vos. Fugindo das dificu ldades locais, 
os migrantes não encontram muitas 
portas abertas. A necessidade de um 
abrigo leva os pais a se enfiarem com 
seus filhos em pequenos quartos de 
cortiços ou nos paupérrimos barracos 
das favelas.
Essa pequena introdução é fe ita pa­

ra que possamos compreender melhor 
o porquê do crescimento do lenocínio 
in fan til. As pesquisas fe itas pelas en ti­
dades preocupadas com a situação da 
mulher mostram que a questão econô­
m ica e o êxodo rural são os principa is 
motivadores do ingresso de milhares 
de meninas brasile iras na prostitu ição.

A discrim inação sexual, aplicada 
muitas vezes no próprio lar quando o 
pai não perm ite que a filha estude por­
que "m u lh e r só p re c is a sabe r 
cozinhar", também é apontada como 
causa. Quando o parco orçamento co­
meça a causar problemas, as filhas 
são incentivadas a "sa ir em busca de 
emprego". Nas estradas, por exemplo, 
é comum encontrarmos meninas con­
vidando cam ioneiros para um "progra­
ma". Segundo S.A.P, de 15 anos, que 
costuma passar horas sentadas nos 
bancos da Praça da Sé, o problema 
maior é a fome. Sendo assim, "quando 
ela aperta, saio para andar um pouco e 
se aparecer alguém eu topo".
O baixo nivel de escolaridade tam ­

bém é motivo para buscar outra forma 
mais fác il de ganhar dinheiro. A maio­
ria das jovens que trabalham como 
prostitu tas "de baixa categoria", não 
tem o curso primário completo. Muitas 
abandonaram a escola porque precisa­
vam trabalhar. A alternativa: uma fábri­
ca. O salário de uma menor de idade é 
irrisório . O cam inho ? : "um dia, o che­
fe de produção me disse que aumenta­
ria o meu salário se eu saísse com ele. 
Eu fu i...", relata Graça, de 17 anos.
O burburinho das cidades grandes e 

a massa humana que se atropela dia­
riamente, são esconderijos perfeitos 
para ocu lta r um problema social tão 
claro. Passando despercebidas pela 
maioria dos transeuntes apressados, 
centenas de meninas "traba lham " nas 
principa is praças das cap ita is brasile i­
ras. Na cidade de São Paulo, as praças 
da Sé, República, Luz e o Largo do 
Arouche, são "pon to s " trad icionais pa­
ra o "exerc íc io da pro fissão", como diz 
R.S.B., de 16 anos. Outros locais, bas­
tante frequentados, são as estações 
rodoviárias e ferroviárias, e a Zona Les­
te (Brás e marginal Tatuapé).

MÃES SOLTEIRAS
Nem todas as jovens que dão à luz 

pela primeira vez são prostitu tas. Se 
gunda a Irmã Rosina, da Congregação
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de São Vicente de Paula, dire tora so­
cial do Amparo Maternal, ins titu ição 
mantida pela Igreja Católica com o 
apoio de protestantes, espíritas e orto ­
doxos, grande parte dessas meninas 
"são desavisadas, vindas do interio r".
O Amparo Maternal, mais conhecido 

como "hosp ita l das mães so lte iras", 
tem como objetivo principal "o atendi­
mento de gestantes carentes". Na op i­
nião da Irmã Anita, também vicentina, 
diretora geral da institu ição há onze 
anos, "a miséria influencia o compor­
tamento dessas meninas". É muito d i­
fíc il para cada uma delas suportar as 
provações. "A miséria desa justa" con­
clui ela.
Todas as jovens gestantes que pro­

curam o Amparo Maternal são recebi­
das por uma equipe de assistentes so­
ciais que as encaminha de acordo com 
o problema apresentado. Segundo Ma­
ria Del Carmen Ali, há dez anos na ins­
titu ição, "a desintegração fam ilia r é a 
causa principal do que acontece com 
as moças". A maioria das mães so lte i­
ras que recorrem ao Amparo "é orig i­
nária da classe baixa, são mulheres 
carentes e sem instrução esco lar", diz 
a assistente social.
São adm itidas, diariamente, de três 

a quatro gestantes. As futuras mães 
que já se encontram no sétimo mês de 
gravidez "permanecem na casa". Para 
evitar a ociosidade, as gestantes po­
dem ajudar, no período da manhã, nos 
trabalhos de cozinha, lavanderia e ber­
çário. À tarde, todas recebem cursos 
de manicure, overloque, atendimento 
de enfermagem, padaria e confe itaria , 
encadernação e complementação a lfa ­
bética.
As assistentes sociais da in s titu i­

ção acompanham periodicamente o 
histórico social de cada mulher. No 
processo de encam inhamento para tra ­
balhos externos a "maioria trabalhará 
como empregada doméstica". Contu­
do, quando aparecem moças com um 
certo nível de escolaridade, podem en­
contrar colocações em escritórios ou 
como telefonistas. O objetivo, diz Ma­
ria Del Carmen, "é a promoção soc ia l".

DIRHrrOS DA MULHER

Certamente as caracterís ticas fun­
damentais das jovens que estão alo ja­
das no Amparo Maternal ou daquelas 
que "marcam ponto" nas praças da c i­
dade são idênticas. De acordo com Sil- 
vana Elisabeth da Silva, de 19 anos, 
que teve o seu segundo filho no "hos­
pital das mães so lte iras", o problema é 
o mesmo. Ela relata: "o menino que 
nasceu no dia 10 de março é filho de 
um cara com o qual eu vivi durante um 
ano".

A opin ião de Maria Del Carmen so­
bre essa "degradante s ituação " na 
qual se encontra a mulher é devido à 
fa lta de "conscientização sobre os 
nossos d ire itos". De forma taxativa, a 
assistente social reclama que em nos­
sa sociedade não temos notíc ia de 
"pa is solte iros ou que tenham sido 
obrigados a fazer um aborto". A carên­
cia, dessas mulheres em todos os ní­
veis, faz com que elas "vivam a vida se­
xual ao acaso". A maior frustação de 
Maria Del Carmen acontece sempre 
quando "elas retornam grávidas".

DINHEIRO FÁCIL

Grande parte das jovens que exer­
cem a prostitu ição acha que essa é, na 
situação delas, a maneira mais fácil 
para ganhar dinheiro. A menor M.A.S. 
de 17 anos diz: "Ca i nessa vida porque 
me enganaram. Agora é muito d ifíc il 
sa ir". Depois de refle tir, completa: 
"pensando bem, o que ganho é pouco, 
mas dá pra ir vivendo".
Outro aspecto pouco divulgado da 

prostitu ição in fan til é a presença, cada 
vez maior, de "meninos de aluguel". É 
comum se ver, no período da tarde, 
grande quantidade de meninos para­
dos nas avenidas São João e Ipiranga, 
em 3ão Paulo. Segundo Renato S.A.,

de 17 anos, "a questão não é gostar ou 
não". O que mais lhe chama a atenção 
nesse "negóc io " é o dinheiro que os 
"ve lhos" pagam. Com um sorriso, ele 
retruca: "Pagam uma nota gorda".
Apesar de todos os ésforços realiza­

dos para frear o crescimento acelerado 
da prostitu ição in fan til, a situação ten­
de a se agravar. A opin ião da menor 
F.A.R., de 16 anos, com primário com­
pleto, é lacônica: "A gente faz um pro- 
gram inha pra esquecer a tristeza da vi­
da". Em outro "pon to ", mas no mesmo 
trabalho, M.J.P.,de 17 anos,que velo do 
Nordeste com a fam ília e tem muitos 
irmãos, diz: "Com a benção da mãe, eu 
entrei. É assim que ajudo em casa".
A linguagem um tanto dura dessas 

meninas esconde um grande sonho. 
Muitas querem "sa ir dessa vida". A lgu­
mas pensam em estudar, outras em ca­
sar e viver normalmente "como qual­
quer mulhe r". A soluçãodo problema a 
médio prazo, exige, segundo irmã Ani­
ta, do Amparo Maternal, "um lim ite na 
ganância e um equilíb rio econôm ico 
para que a situação re flita de maneira 
melhor em favor dos pobres".

Márcia Piva é jornalista. Co-autora dos li­
vros "Fazendo amor na Nicarágua" (Editora 
Vozes) e "Nicarágua —  Um povo e sua his­
tória" (Edições Paulistas).
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Menor

Criança
um caso de morte

José Atves Pinheiro

A pesar de todos os avanços da
^  ciência, nos mais variados cam­

pos do conhecimento, ainda não te­
mos um conceito geral, claro e adequa­
do de saúde e doença.
A defin ição mais corrente, de saúde, 

é a da Organização Mundial da Saúde 
(OMS): "estado de completo bem-estar 
fís ico, psíquico e social e não somente 
a simples ausência de doença ou inva- 
tidez".
Não nos cabe, neste momento, ana­

lisar o que há de objetivo ou subjetivo 
nesta defin ição. Porém, ela nos leva às 
perguntas: existe alguém com saúde,

no mundo? De que maneira podemos 
qua lifica r ou quantifica r o bem-estar? 
Como abordar as esferas fís icas, psí­
quicas e sociais? O problema é bem 
mais complexo do que imaginamos.
Outros autores utilizam termos co­

mo "estado de equ ilíb rio ", "adaptação 
ao meio", "capacidade para a função", 
"estado de to le rânc ia " etc., na ten ta ti­
va de se chegar a uma defin ição de 
saúde. Novamente, encontramos d if i­
culdades práticas na operacionaliza- 
ção de ta is termos.
Certamente, a saúde requer mais 

que uma defin ição biológica, levando- 
se em conta todos os fatores que inter­
vêm na sua determ inação e variação

(ecologia, ambiente, sociedade, cu ltu ­
ra etc^. Além disso, o conceito de saú­
de deve ser dinâm ico, histórico, mu­
dando de acordo com a época e mais 
exatamente com as condições de vida 
das populações e as idéias de cada 
época (relação de produção).
Quanto à "doença", a situação não é 

menos complexa. Muitas vezes ela é 
concebida como um ente que, de algu­
ma maneira, ingressa no organismo, 
que o carrega (é portador de) e que po­
de descarregá-lo (passá-lo) para outros 
organismos. Pode ser vista também 
como a alteração da forma, da função, 
alguma coisa que foge à norma, à re­
gra, que torna a vida mais d ifíc il e que 
gera sofrimento.
Apesar de todas as dificu ldades nas 

defin ições de saúde e doença, não nos 
encontramos diante de um impasse 
imobilizador. Já há algum tempo os 
profiss ionais da área da saúde tentam 
superar o problema referente à mensu- 
ração do padrão de vida ou nível de vi­
da da população com a qual estão tra­
balhando.
Em 1950, um com itê formado peta 

Organização das Nações Unidas (ONU) 
encontrou dificu ldades em constru ir 
um índice único que traduzisse o nível 
de vida de uma população e que pudes­
se ter aplicação internacional. Sugeriu, 
então, que o problema fosse abordado 
de maneira plura lis ta , isto é, que fos­
sem considerados, separadamente, vá­
rios componentes possíveis de quanti­
ficação. Foram sugeridos os doze com­
ponentes seguintes, os quais serviriam 
como um catálogo internacional, acei­
tável, para medir o nível de vida:

1) Saúde, inclu indo condições demo­
gráficas; 2) Alimentos e nutrição; 3) 
Educação, inclu indo alfabetização e 
ensino técnico; 4) Condições de traba­
lho; 5) Situação em matéria de empre­
go; 6) Consumo e econom ia gerais; 7) 
Transporte; 8) Moradia, com inclusão 
de saneamento e insta lações domésti­
cas; 9) Vestuário; 10) Recreação; 11) 
Segurança Social; 12) Liberdade huma­
na."Cada classe tem o seu pertil de saúde e deença".
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Mesmo que incompletos, quanto 
aos aspectos sign ifica tivos da vida, e 
de d iffc il obtenção, esses componen­
tes podem formar um quadro da qua li­
dade de vida de uma população. Cada 
item contempla uma variedade muito 
ampla de temas sendo impossível, nes­
te espaço, abordá-los de uma só vez.
O nosso propósito é destacar ape­

nas uma das medidas inclu ídas no pri­
meiro item e que tra ta especificamente 
da mortalidade in fan til. Apesar disso, 
veremos que temas relevantes nos ou­
tros itens serão abordados, demons­
trando um inter-relacionamentobastan- 
te estre ito entre eles.

MORTALIDADE INFANTIL

A morte, por ser um evento bastante 
concreto, tem sido utilizada como ind i­
cador das condições de vida. O coefi­
ciente de Mortalidade Infantil (Ml) ex­
pressa o risco de um nascido vivo vir a 
morrer antes de completar um ano de 
vida. É calculado por meio da seguinte 
relação:

N f de óbitos de menores
de 1 ano, na área A, ano t ___

N.° de nascidos vivos, 
na área A, ano t

de hosp ita is e maternidades recebem 
um maior fiuxo de pacientes, cons ti­
tuindo-se, no problema em questão, 
uma "invasão" de nascimentos e ób i­
tos, quando se calcu la a Ml pelo local 
de ocorrência do evento.
A morte de menores de um ano está 

diretamente influenciada por condi­
ções de saneamento, nutrição, educa­
ção, habitação, assistência pré-natal, 
entre outras. À medida que, em uma 
determ inada área, vão melhorando as 
condições de vida e de saúde da popu­
lação, vai dim inuindo a mortalidade in­
fan til.
É verdade que, estritamente falando, 

não se deveria considerar a morta lida­
de como índice de saúde, porém, a ex­
periência tem demonstrado que existe 
entre ambos os termos uma correspon­
dência quantita tiva que, por determ i­
nados valores de um, permite, em ge­
ral, in ferir certos valores do outro. As 
taxas de Ml e suas variações servem 
para avaliar, com bastante precisão, 
numerosos aspectos das condições 
sanitárias gerais.

VALORES "NORMAIS" DA MI
O ideal deveria ser zero, quer dizer, 

não deveria morrer nenhuma criança 
menor de um ano de idade. Tal fa to é

praticamente inexistente, pois, mesmo 
que se elim inassem todos os fatores 
ambientais, restariam fatores bio lóg i­
cos, responsáveis por algumas mortes. 
Então, não se diz ex is tir mortalidade 
in fan til "norm a l", mas, mortalidade in­
fan til baixa. Tanto mais baixa quanto 
mais se aproximar do valor zero. U tili­
za-se, atualmente, o seguinte referen­
cial: in ferio r a 20 por mil, que é baixa e 
acima de 60 por mil, muita alta.

A maioria dos países com alto nível 
de saúde apresenta um coefic iente 
próximo ou inferio r a 15 por mil. Publi­
cação da UNICEF (Órgão das Nações 
Unidas dedicado à infância), em 1983, 
estima as taxas de Ml de 94, 68 e 132 
por mil, respectivamente para o Brasil, 
Estado de São Paulo e Nordeste.

A INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

É preciso cuidado na análise dos nú­
meros. Mesmo com a elim inação dos 
possíveis erros, já mencionados, o re­
sultado pode mascarar uma realidade 
bem mais dolorosa. De início, parece 
até que todas as crianças são iguais 
perante a morte. É como a grande ilu­
são de que, diante da lei, "somos to­
dos igua is". Na prática, temos visto 
que alguns são "m ais igua is" do que 
outros. Muitos dos trabalhos publica­
dos nesta área, talvez na busca de uma 
neutralidade c ien tífica (impossível) ou 
por pura opção metodológica, sone­
gam o que está por trás dos números.

Sabemos que em nossa sociedade 
convivemos com uma realidade que é 
desigual e desequilibrada. Os desní­
veis saltam à vista quando falamos de 
classes sociais. Cada classe tem o seu 
perfil de saúde e doença. A morte che­
ga primeiro exatamente para as crian­
ças socialmente excluídas do "ban­
quete v ita l".

Em 1962, o Dr. Behm num trabalho 
realizado no Chile, comparou a morta li­
dade in fan til entre grupos de operários 
e não-operários, penetrando assim na 
base da estru tura social ao destacar o 
modo de inserção da popuiação nas re­
lações de produção. A Ml na classe 
operária foi muito alta (126 por mil), 
maior do que no grupo não-operário (67 
por mil), o que representa um excesso 
de 88%. Na maioria dos estados, a 
morte de crianças entre 1 mês até 1 
ano de idade era o dobro no grupo ope­
rário em comparação com o não-operá- 
rio.

O Dr. João Yunes, em 1978, estudou 
as caracterís ticas sócio-econôm icas 
da Ml, em São Paulo. A taxa de Ml apre­
sentou valor 6,8 vezes maior no subdis-

Suponhamos que em 1985, na cida­
de de São Paulo, nasceram vivas 10 mil 
crianças e que neste mesmo ano e na 
mesma cidade, morreram 410 crian­
ças, antes de completar 1 ano de ida­
de. Neste exemplo, fic tíc io , a Ml será 
41 por mil.

Vale salientar que tanto os dados do 
numerador como os do denom inador 
são obtidos numa mesma fonte, os 
cartórios, através do Registro Civil. 
Apesar de ser uma medida simples, es­
tá suje ita a erros tanto no numerador 
como no denominador. Basicamente, 
surgem do não-registro de nascimento 
e óbito ou pela defin ição incorreta de 
nascjdo vivo e nascido morto.

Para ilustrar melhor, imaginemos 
que uma criança nasceu viva e morreu 
poucos minutos após, mas foi conside­
rada como nascida morta (e registrada 
como tal). Tal situação não é tão rara 
de acontecer. Neste caso, deixou-se de 
registrar um nascimento e um óbito 
(sub-registro), e registrou-se um nasci- ^ 
do morto inexistente (super-registro), < 
consequentemente, os números não ^ 
expressarão a realidade. g

Outra distorsão pode ocorrer quan- g 
do se c o n s id e ra  o " lo c a l de ̂  
ocorrência" ou o "loca l de residência".
As cidades com maior concentração 0 ideai seria a Mt zero.

tempo e presença * maio/86 * ] ]



tr ito de menor renda quando compara­
do ao de maior renda.
Vemos, então, como a inclusão do 

componente histórico na análise, reco­
nhecendo uma estrutura econôm ica 
que articu la uma distribu ição desigual 
dos problemas de saúde e doença, se­
gundo diferentes classes sociais, pos­
s ib ilita uma visão mais realista.
No Brasil, em 1985, morreram 360 

mil crianças com menos de um mês de 
vida. A média é de quase mil crianças 
mortas a cada dia.

OS DO!S COMPONENTES DA MI
A mortalidade no primeiro ano de vi­

da, por caracterís ticas próprias, como 
veremos, está dividida em dois grupos. 
Para as crianças que morrem no pri­
meiro mês de vida, denomina-se morta­
lidade neonatal ou mortalidade infantil 
precoce. O segundo grupo está com­
posto pelas crianças que morrem após 
o primeiro mês e antes de completa­
rem 1 ano, é a mortalidade pós-neona- 
tal ou mortalidade in fan til tardia.
A morte no primeiro mês de vida de­

pende, principalmente, de fatores con­
gênitos (malformação, p. ex.) e de pro­
blemas diretamente ligados ao parto. 
A redução desta mortalidade vincula- 
se aos cuidados médicos e modernas 
técnicas curativas. São necessários 
elevados recursos financeiros e tecno­
logia sofisticada.
A morte no período pós-neonatal de­

pende mais dos fatores sócio-econô- 
micos e da agressividade do meio, re­
presentados pelas doenças in fecc io­
sas, parasitárias, diarréia, desnutrição 
etc. Sua redução sempre é conseguida 
através do saneamento, erradicação 
de vetores, água potável, alimentação, 
vacinação, enfim , melhoria das cond i­
ções de vida. Sua evolução, em termos 
de decréscimo, ocorre com maior rapi­
dez do que na mortalidade neonatal.
Nos países com baixas taxas de 

mortalidade infantil, aproximadamen­
te 70% dos óbitos ocorrem na primeira 
semana de vida. Ao contrário, nos paí­
ses com elevada mortalidade infantil, 
as mortes no primeiro mês de vida re­
presentam 40%, e até menos em al­
guns casos.

FOME, O AUMENTO DA MORTE
A alimentação é uma necessidade 

básica para qualquer organismo de­
sempenhar, eficazmente, todas as 
suas funções. Todo o sistema de defe­
sa contra as infecções acha-se com­
prometido nas crianças desnutridas e 
milhares já passam pela experiência 
da fome antes do nascimento.
A boa saúde depende de muitos fa­

tores, mas, acima de tudo, de com ida 
suficiente. Nas comunidades em que

existe fome ou onde muitas crianças 
estão desnutridas, a alimentação deve 
ser a primeira preocupação.
Planejadores e peritos tem tentado 

diversos métodos para combater a fo ­
me e a desnutrição. Mas, apesar dos 
bilhões gastos com expansão da agri­
cultura, projetos de desenvolvimento, 
suplementação alimentar, existem , ho­
je, mais crianças desnutridas do que 
jamais houve na história da humanida­
de. Resultado de uma dis tribu ição in­
jus ta de terras, recursos e poder. O 
problema da fome não é causado pela 
escassez, mas pela dis tribu ição in jus­
ta.
Pelo número de crianças desnutri­

das, em um país ou numa comunidade, 
podemos ter uma idéia de como estão 
a jus tiça social e os dire itos humanos. 
Onde a dis tribu ição é mais in justa e 
mais lim itados os dire itos dos traba­
lhadores, maior é o problema da fome.
Em cada três crianças, no mundo, 

uma é desnutrida. Mas, em alguns paí­
ses em cada três crianças mais de 
duas são desnutridas. São, em geral, 
os países onde a diferença entre os ri­
cos e os pobres são mais acentuadas. 
São os lugares onde um grupo peque­
no e poderoso detém o contro le da

0 maior problema é a tome.

maior parte da terra e dos recursos. Os 
salários são baixos. A produção de co­
lheitas para exportação é alta. O dire i­
to do povo de se organizar ou pa rtic i­
par do planejamento e das decisões é 
bastante lim itado.

VIOLÊNCIA SILENCIOSA
É impossível fa lar de desnutrição 

sem c ita r o saudoso prof. Nelson Cha­
ves que durante toda a sua atividade 
c ien tífica assum iu o grito surdo dos 
desnutridos, principa lmente dos nor­
destinos. Dizia o prof. Chaves, em 
1982, poucos meses antes da sua mor­
te: "V io lência silenciosa é a morte em 
massa de crianças, por fome. Em Per­
nambuco, morrem 160 crianças por 
mil. A mortalidade de menores de c in ­
co anos, que está dentro do esquema 
da vio lência silenciosa, também é 
enorme. Estudos revelaram que, no Re­
cife, mais de 60% morrem antes de 
completar cinco anos. A diarréia, a 
bronquite, o sarampo, que são benig­
nos em crianças bem nutridas, nos 
desnutridos trazem um coefic iente de 
mortalidade altíss imo. Qualquer infec­
ção no desnutrido dá em morte, ele 
não tem imunidades. Bronquite é uma 
coisa comum. Se a pessoa é desnutri­
da, essa bronquite se acentua, chega à 
pneumonia e morte. Na diarréia, um in­
divíduo bem nutrido cura a infecção, e 
pronto. Mas, o desnutrido tem um nú­
mero assustador de parasitas, que 
consome boa parte dos alimentos in­
geridos. Examinamos crianças com 11 
parasitas in testina is e ela, que já se 
alimenta mal, perde o restinho de pro­
teína que tem. Quando esta criança 
morre, a causa básica é a desnutrição, 
a fome mesmo. O remédio é um só: ali­
mentação".
Os problemas nutric ionais estouram 

nas unidades de saúde, mas sua ori­
gem nada tem a ver com saúde: são 
econôm icos, sociais. Inútil querer so­
lucioná-los através do setor saúde. 
Mas, enquanto não se decide encará- 
los "pela raiz", apelam-se para a d is tr i­
buição de alimentos, vitam inas e com ­
prim idos, nos Postos de Saúde.
Dessa forma, a mortalidade infantil 

vai recebendo seus paliativos e muitas 
crianças que conseguem escapar no 
primeiro ano de vida, sucumbem antes 
dos cinco. É uma cam inhada lenta e 
gradua), cheia de atropelos. É a procis­
são dos miseráveis, dos despossuídos. 
E a cada m inuto "é mais um coração 
que deixa de bater. Um anjo vai pro 
céu...".

José Alves Pinheiro é médico, pós- 
graduado em Atenção Primária à Saúde e 
professor da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN).
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Menor

Descobrindo 
o cotidiano 
do menor de rua

Carta Costa Teixeira e 
Fátima Viana Meito

U á  três meses atrás, alguns pes-
i l  quisadores do IBASE começaram 

a pensar na possib ilidade de realizar 
um levantamento das crianças que 
dormem nas ruas da cidade do Rio de 
Janeiro. Os desafios eram muitos: par­
tíamos de uma preocupação e não de 
um conhecimento prévio, ao mesmo 
tempo em que o pouco que conhecía­
mos, desta realidade, exigia uma meto­
dologia específica.
Pensamos a pesquisa em três eta­

pas: 1 —  reconhecimento da realidade 
dos meninos e meninas de rua; 2 —  
contagem propriamente dita; —  3 —  
realização de entrevistas. Todas as 
etapas seriam redefin idas de acordo 
com a experiência que fôssemos acu­
mulando. Este princíp io se mostrou, 
desde o início, fundamental para o tra­
balho. A crista lização de procedimen­
tos, a priori, teria inviabilizado a pes­
quisa. Se este é um risco em qualquer 
investigação, aqui ele se fazia muito 
mais presente.
O primeiro passo foi sairmos à pro­

cura do máximo de informações. Con­
versamos com várias pessoas que es­
tão envolvidas com essas crianças, se­
ja num trabalho jun to a elas, seja por 
terem interesse em conhecer a ques­
tão.
Decidimos, também, que iríamos 

percorrer as ruas da cidade para son­
dar os locais de concentração, os me­
lhores horários; enfim , avaliar o tipo de 
dificu ldades que teríamos pela frente. 
A decisão foi reforçada pelo fa­
to do que as avaliações que ouvimos 
eram muito divergentes. Alguns esti­
mavam em 1.500 o número de meninos 
de rua, enquanto outros, falavam em 
30 mil. Pessoas enfatizaram as possí­
veis agressões que sofreríamos por 
parte das crianças, sugerindo esque­

ma de segurança; outros destacaram a 
possib ilidade delas colaborarem com 
o trabalho.
Assim , mapeamos a cidade em 16 

áreas e fizemos os roteiros de modo a

cobrir as principa is ruas e possíveis lu­
gares-dorm itórios —  praças, viadutos, 
igrejas, etc... Com os mapas prontos, 
precisávamos de pessoas e carros. Fa­
lamos com muitos e quase todos se

Os primeiros passos de uma pesquisa sobre o menor de rua.
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mostraram interessados. Atguns que­
riam participar, mas não podiam. A fi­
nal, as condições em que a pesquisa 
se realizaria eram, digamos, atíp icas: 
de madrugada, em locais, muitas ve­
zes, perigosos (Aterro do Flamengo, 
Central, etc.) e de forma voluntária. No 
entanto, conseguimos reunir um núme­
ro sufic iente de pessoas para realizar a 
primeira fase do trabalho. Daí sairam a 
lista dos "n inhos" —  como as crianças 
mesmo chamam —  e a defin ição dos 
melhores horários.
Esse é o momento em que nos en­

contramos. Prestes a sair para fazer 
uma avaliação, o mais aproximada 
possível, da realidade do número de 
crianças que dormem nas ruas do mu­
n icíp io do Rio (exceto Zona Oeste e 
Ilha do Governador). Ainda não temos 
este número, mas as informações e im ­
pressões que a equipe recolheu, até 
agora, são muitas e preciosas. Tanto 
no que diz respeito ao aprendizado de 
como fazer uma pesquisa dessa natu­
reza, quanto ao conhecimento propria­
mente dito do mundo das crianças de 
rua.

PERCORRENDO AS RUAS: 
ALGUMAS IMPRESSÕES

A medida em que a pesquisa se de­
senvolve, cada um de nós conta o que 
está percebendo e sentindo quando 
sai às ruas. Esta troca se dá, não só 
nas reuniões, mas também em conver­
sas informais, cuja frequência permite 
avaliar a dimensão que o trabalho to ­
mou na vida da equipe. A maior parte 
das questões que levantamos aqui 
nasceram dessas conversas.

1) Avaliações já existentes: O conhe­
cimento sobre a realidade das crian­
ças que dormem nas ruas é muito frag­
mentado. De modo geral, as pessoas 
que trabalham com estas crianças co­
nhecem a fundo a região em que 
atuam e o grupo com que têm contato. 
Ê muito difíc il, porém, ter uma noção 
da tota lidade da questão a partir de um 
trabalho localizado.

2) Locaiização: As crianças dormem, 
principalmente, no Centro e na Zona 
Sul. A intensa vida noturna destas re­
giões criam maiores oportunidades pa­
ra ganharem algum dinheiro.

3) Quando dormem: Dependendo do 
local, dormem em horários diferentes. 
Em alguns lugares, as crianças só vão 
dorm ir às 5 horas da manhã; em ou­
tros, dormem no in íc io da madrugada. 
O trabalho que exercem e a atividade 
existente no lugar onde dormem deter­

m ina o horário de sono. Geralmente, 
porém dormem muito pouco. E dor­
mem menos ainda quando se "an i­
nham " em áreas que possuem um tem ­
po de inatividade muito pequeno —  co­
mo por exemplo os term ina is de trans­
porte.

4) Em que trabalham: São inúmeras 
as suas ocupações. Vendem amen­
doim, bala, limão, são guardadores de 
carros, engraxates, "av iões" (vendem 
tóxicos), prostitu tas; catam papel; pe­
dem esmola; batem carteira; carregam 
sacolas na feira; lavam carros; vivem 
do lixo. Enfim, na linguagem deles, o 
importante é "levanta r uma grana", 
"se virar".

5) Casa e rua: Muitos dormem ape­
nas eventualmente nas ruas. São aque­
les que moram longe, precisam traba­
lhar e não têm dinheiro para voltar para 
casa todo dia; são os que não podem 
sair de seu ponto de trabalho, sob pe­
na de perdê-lo; ou ainda os que tentam 
fug ir de uma situação de m iséria e vio­
lência dentro de casa.

6) Descrédito: Essas crianças já têm 
uma forma estabelecida de se re lacio­
narem com o "mundo exterio r": rece­
ber imediatamente algo em troca. A 
média e longo prazo nunca recebem 
nada. Nada garante que algo vá mudar 
para elas.

7) Organização e solidariedade: É
muito d ifíc il ver um menor sozinho na 
rua. Andam, trabalham e dormem em

grupo. Ao mesmo tempo que se organi­
zam em torno da necessidade de so­
breviver, brincam, passeiam e tomam 
banho juntos.

8) Repressão: As crianças de rua 
vêm o restante da sociedade como 
uma ameaça, na medida em que, quan­
do são abordadas, a tentativa é sem­
pre a de retirá-los do mundo em que vi­
vem. Nós, frequentemente fomos as­
sim identificados. Por exemplo, ao fa ­
larmos com uma delas na ten ta tiva de 
que nos dissesse onde ela e outras 
crianças dorm iam, respondeu: "Não 
vou entregar meus cabras". Mesmo um 
menino que se propôs a ajudar na pes­
quisa, em determ inado momento d is ­
se: "Não vou aparecer na Cinelândia 
com vocês porque isto vai me prejudi­
car".

9) Menor e criança: Todos os meno­
res são crianças, o que os distingue 
das demais é o fato de serem vistos co­
mo infra tores, em potencial. Ser "m e­
nor de idade" é um recorte juríd ico: de­
fine uma punição diferenciada.
Essas são nossas primeiras impres­

sões. Ainda temos muito o que desco­
brir pela frente. O que é certo, por en­
quanto, é que a pesquisa funcionará 
como denúncia de uma situação lim ite 
e que pode vir a subsid iar os trabalhos 
desenvolvidos jun to a essas crianças.

Carla Costa Teixeira e Fátima Viana Meito
são pesquisadoras do Instituto Brasileiro 
de Análise Sócio-Econômicas (iBASE), na 
área de Indicadores Sociais.
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Menor

A  Febem  c
uma instituição faiida

Maria do Pilar: "a linha de contenção ganhou na Febem".

Esta afirmação é de Maria do 
Pilar Costa Santos em sua 
primeira entrevista após deixar da 
Divisão de Menores fnfratores, da 
Fundação Estadual do Bem Estar 
do Menor (Febem), de São Paulo,
Ela fez parte da equipe que tentou 
implantar na Febem uma política 
educativa no tratamento do menor. 
Com a saída, em março passado, de 
Maria Ignês Bierrem bach da 
direção da instituição, essa 
proposta ficou seriamente 
"comprometida". Maria do Pilar é 
socióloga, 47 anos, e militou, na 
década de 60 no Movimento de 
Educação de Base, em Pernambuco.

T e P —  Como foi o seu trabaiho na 
Febem?

Maria do Piiar —  Eu fui trabalhar na 
Febem em março de 1984, como res­
ponsável pela Seção de Desenvolvi­
mento de Pessoal que faz seleção e 
treinamento de pessoal para a entida­
de. Fiquei até janeiro de 1985 nessa 
função. Depois, fui convidada para as­
sum ir a Divisão de Menores Infratores, 
que coordenava todas as unidades de 
menores infratores da Febem, assim 
como, as unidades fem ininas. Dentro 
das unidades fem ininas existe uma de 
menores infra toras, que não são assim 
consideradas. São chamadas de "m e­
n in a s com  d e s v io s  de 
comportamento". Ou seja, a mulher 
não é infratora, só o homem. A menina 
tem desvios de comportamento. Embo­
ra lá também se encontre meninas que 
tiveram infrações como hom icídios, 
assaltos, coisas mais pesadas. Em nú­
mero mais reduzido, é claro.
Inicialmente, assumi a Divisão de 

Menores Infratores por três meses, até 
que se encontrasse uma outra pessoa 
para coordenar esse trabalho. E per­
maneci até agora, identificando-me 
muito com um projeto de implantação 
de diretrizes educacionais dentro da 
institu ição, em que se pudesse traba­
lhar a questão da liberdade com os me­
ninos, porque a questão da liberdade é 
uma procura muito forte deles. Quer di­
zer, o menor in fra tor tem ainda dentro

dele —  não se conseguiu destru ir —  o 
valor da liberdade. Ele é muito indepen­
dente. O menor carente ou abandona­
do da Febem aceita muito a opressão 
da institu ição; o infra tor, não. Ele está 
sempre procurando uma forma de sair 
dali. A sua procura de liberdade é uma 
coisa incrível.
Então, a gente tinha que trabalhar 

muito essa questão da liberdade. O 
que é a liberdade? O que sign ifica a li­
berdade deles e o que sign ifica a liber­
dade de quem está fora? Exatamente 
porque quando ele agride ou parte pra 
cima de uma pessoa, ele não está res­
peitando a liberdade dela. Isso era uma 
questão que a gente estava querendo 
muito trabalhar, mas era muito d ifíc il.

T e P —  Por que era difícil?
Maria do Piiar —  A dificu ldade toda 

está em você casar a institu ição tota l, 
que é fe ita para conter esse menino, 
com a questão da liberdade. É abso lu­
tamente incoerente você trabalhar a li­
berdade num lugar fechado.

T e P —  Você poderia traçar um qua­
dro da situação do menor infrator em 
São Pauio e, se possível, no Brasil in­
teiro?

Maria do Piiar —  Olha, a nível de 
Brasil, eu não seria capaz de informar, 
mas aqui, na Febem de São Paulo, há 
em torno de 1.500 meninos e meninas 
infra tores. Eles são um pouco menos, 
mas estou arredondando. E tem cerca 
de mil menores em liberdade assistida, 
que são meninos que também comete­
ram alguma infração e que lhes foi da­
da a sentença de liberdade assistida. 
Um menino fora, desinternado, mas 
que conta com a assistência da Fe­
bem, através de assistentes sociais, 
psicólogos, psiqu ia tra (quando é o ca­
so), que vão lhe atender no seu traba­
lho, na sua fam ília , na sua comunida­
de.
Então, acrescendo esses mil meno­

res que estão em liberdade assistida, 
que tiveram uma infração que não exi­
ge uma contenção maior, temos 2.500 
menores infratores.

T e P —  Qual é a origem sócio-eco 
nômica desses menores?

Maria do Piiar —  Eu diria exclusiva­
mente das classes pobres. A grande 
excessão é um menino de classe mé­
dia ir prá lá porque fez alguma coisa. 
Geralmente ele faz as mesmas coisas
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que os outros fazem, mas os outros, 
porque são pobres e negros, estão na 
Febem. Estão lá porque fumam maco­
nha, porque foram apanhados com 
uma dose de tóxicos, ou seja lá o que 
for. E quantos a gente sabe que fazem 
as mesmas coisas e que não são po­
bres. Mas esses vão prá Suiça, vão pra 
Argentina, ou outro lugar qualquer. Na 
verdade, os que estão na Febem, são 
os negros e os pobres.

T e P —  Qual é o índice de negros en­
tre os internos?

Maria do Pitar —  Devem ser uns 
95%. Negro, às vezes é até menos. 
Agora, "co r de pobre", aquele pardo, aí 
são 95%.

T e P —  O que isso indica para você?
Maria do Pilar —  E o que estou d i­

zendo. O cara é pobre e negro? Então, 
o lugar dele é na Febem. O menino de 
classe média tem a Vara de Família pa­
ra resolver os seus problemas quando 
os pais estão se separando; o pobre 
tem a delegacia de polícia. Os pais es­
tão se separando, os pais brigam, o pai 
é alcoólatra, e não sei o que, e não tem 
a Vara de Família, é a delegacia.
E tem outra questão: o menino bran­

co de classe média passeia; o negro e 
o pobre perambulam. Então, nós temos 
montões de Boletins de ocorrência por 
perambulação. Agora, quem é que pe­
rambula? O pobre, o desprezado. O ou­
tro passeia pela rua, bonitinho. O que 
sign ifica isso? S ignifica a presença do 
racismo, s ign ifica o acentuado precon­
ceito de classe mesmo.

T e P —  Alguns menores Infratores 
tornaram-se muito conhecidos, como o 
Naldinho e o Wilsinho Galiléia, apre­
sentados pela imprensa como de alta 
pericutosidade. Fale sobre eles.

Maria do Pilar —  Quando a gente se 
refere ao Naldinho e ao W ilsinho, nós 
os chamamos de infratores, mas para 
a imprensa, eles não eram infratores, 
eram bandidos. Foram criados pela im ­
prensa e foram assassinados pela im ­
prensa. Sabe, o Naldinho não tinha ne­
nhum hom icídio comprovado. Ele era 
assaltante.

T e P —  Falaram de 22 homicídios...
Maria do Pilar —  Três hom icídios 

confessos. Mas nenhum era comprova­
do. E existem muitos menores que con­
fessaram hom icídios não cometidos 
por eles. Aí entra uma questão muito 
delicada, que eu não gostaria que fos­
se abordada nesse nível, que é a ques­
tão da impunidade do menor. Isso por­
que está se tentando baixar a respon­
sabilidade penal para 16 anos, o que 
eu acho um absurdo. Então, os maio­
res obrigam os menores a assumirem 
os seus delitos, porque esses não são 
responsabilizados crim inalmente. E,

se o menor não fizer isso, ele pode ser 
liquidado pelo bando. Por isso, exis­
tem muitos menores que tem hom ic í­
dios, mas que não foram cometidos 
por eles.

T e P —  De que infrações são acusa 
dos os menores?

Maria do Pilar —  Entre os 1.500 con­
siderados infratores, deve haver uns 60 
a 80 menores com uma infração consi­
derada mais pesada: hom icíd io, la tro ­
cínio, estupro com morte, ou coisa as­
sim, bem como arrombamentos e as­
salto â mão armada. Quer dizer, os ou­
tros todos são: porte de arma, porte de 
maconha, furtos —  nem roubo, furtos 
—  batida de carte ira etc. A grande 
maioria é de infrações sem vítimas. Eu 
acho que, se a gente fizer um levanta­
mento, não chegaríamos a 80 menores 
com uma infração que pediria uma 
contenção mais forte, mais pesada.

T e P —  Os delitos graves têm menor 
ocorrência entre as meninas?

Maria do Pilar —  De fato, ele têm 
menor ocorrência mesmo. Eu não sei 
bem porque. Talvez pela própria ques­
tão cultura l da mulher. Ele é mais guar­
dada, mais reservada.

T e P —  Como é engendrado o menor 
infrator?

Maria do Pilar —  Começa quando o 
povo é expulso das suas terras, das 
suas origens. As fam ílias vêm para 
São Paulo, ou outra grande cidade, e 
começam a não morar, a não comer, a 
não trabalhar, a não tudo. Eles não tem 
nada e precisam sobreviver de alguma 
forma.
Aí o menor, sem documentação al­

guma (há toda uma burocracia para t i­
rar a carte ira de trabalho, cujos cam i­
nhos ele desconhece), entra num mer­
cado de trabalho que é clandestino. 
Entáo ele vai vender limão, bala, fru ta 
ou flor, nos sinais de trâns ito para um 
adulto, por que ele não precisa de car­
teira de trabalho para fazer aquilo. Daí,

para ele começar a puxar um relógio, 
ou uma corrente, é um pulo. E passa a 
ter um mercado garantido, o mercado 
de receptação, que lhe dá pouco mais 
que nada, mas que ele precisa para 
comprar alguma coisa para levar para 
casa, ou para ele mesmo. Daí, para 
achar pouco um relógio ou uma corren­
te e passar ao tóxico, a tomar o carro 
da pessoa, a fica r na porta de um ban­
co aguardando o outro que vai sair 
com o furto... Quer dizer, é um crescen­
do de coisas que leva o menino a isso.

T e P —  Você acredita que um mer­
cado de trabaiho para o menor resolve­
ria o problema?

Maria do Pilar —  Eu acho que é um 
conjunto de medidas. Não é só a ques­
tão do mercado de trabalho. Precisaria 
uma po lítica muito mais ampla de edu­
cação, que possib ilitasse a permanên­
cia dos meninos na escola durante o 
dia todo. Por que não desde que um 
momento fosse de aprendizagem, de 
alfabetização, e outro, de pro fiss iona li­
zação, de produção, para que o menor 
já começasse a ter uma remuneração 
pelo seu trabalho?
É também uma questão estru tura l, 

uma questão po lítica mais ampla. Não 
podemos pensar que, se hoje abre o 
mercado para o menor, já está resolvi­
do o seu problema. Ele tem que ser ca­
paz de competir no mercado de traba­
lho. E quem vai dar essa capacitação 
para ele? Também, um investimento no 
menor não deveria ser visto apenas co­
mo medida preventiva, mas como uma 
medida de aproveitamento do poten­
cial que são os nossos jovens —  mais 
de 60% da população brasileira é me­
nor de 19 anos.

T e P —  Como você vê nisso fudo 
uma instituição como a Febem? Ela 
está aparelhada para cuidar desse me­
nor?

Maria do Pilar —  Eu acho que a Fe­
bem é uma ins titu ição falida. Não é is­
so que vai resolver. É uma institu ição
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que trabalha no term inal e enquanto 
não exis tir algo que evite esse term i­
nal, não vai resolver. O que vai aconte­
cer é que vamos ter uma cadeia de me­
nores. O problema é anterior e poste­
rior à Febem. Ela existe a: como uma 
pílula, um remédio que não é eficaz.

T e P —  Há ciaramente duas iinhas 
dentro da Febem: os que têm um proje­
to educacionat e os que defendem a 
contenção. Com as recentes demis­
sões, como fica a proposta educativa?

Maria do Piiar —  Ela está compro­
metida. Na verdade, eu acho que a li­
nha da contenção ganhou. Você con­
tém um menino facilmente. Coloca es­
sa molecada dentro da ins titu ição e 
põe um cabo de vassoura na mão de 
cada funcionário: "Levantou, leva", is­
so aí é facílimo, qualquer um faz. Além 
disso, havia uma enorme pressão so­
cial contra o trabaiho mais aberto que 
estava se propondo.

T e P —  Qua) foi o papei dos progra­
mas radiofônicos poiiciais nisso tudo?

Maria do Pitar —  Eu vejo que esses 
programas, como os de Afanásio Ja- 
zadji e Gil Gomes, têm uma grande par­
cela de responsabilidade não só em re­
lação ao menor, mas em toda a respos­
ta vio lenta que a população tem dado 
contra os marginais. Os linchamentos 
são um exemplo disso. Eles usam a in­
fluência do rádio para fazer a cabeça 
da população.

T e P —  Na questão do menor, quais 
são as suas esperanças quanto à 
Constituinte?

Maria do Piiar —  A minha esperança 
é que a gente possa tra tar a questão 
do menor não como uma questão po li­
cial, mas como uma questão estru tura l 
mais ampla mesmo. A gente precisa 
ter uma po lítica educacional mais vol­
tada para o adolescente, para o jovem 
brasiieiro.

Eu acho que não deveria ex is tir den­
tro da Constitu in te algo para o menor 
infra tor, e sim para o menor do Brasil, 
em geral. Então, para mim, não é preci­
so exis tir Febem. O problema tem que 
ser atacado antes que o menino che­
gue na Febem. Tem que ter trabalho, 
tem que ter as reformas de base. Por 
exemplo, a reforma agrária, a fixação 
da fam ília no campo. A formação dos 
jovens tem que ser fe ita na sua origem.
Nós temos que ser muito responsá­

veis com a nossa geração futura. A 
gente tem que saber constru ir essa ge­
ração. Nós não podemos desprezar es­
sa molecada dentro da institu ição. Is­
so é fa lta de vergonha da gente.

(Entrevista concedida a Flávio Irala, José 
Pedro S. Martins, da Agência Ecumênica de 
Noticias, e Orlando Joia, coordenador do 
Programa de Educação e Escolarização Po­
pular do CEDI).

Silêncio na Febem
Emir Sader

n  gestão de Maria Ignès Bierrembach 
^%na Febem de São Paulo foi alvo de 
uma imensa campanha de oposição, que 
reuniu forças aparentemente dispares, 
mas que tinham em comum a desestabili- 
zação daquela administração. Nela se 
uniram os fomentadores de políticas 
mais repressivas no jornalismo, como 
Afanásio Jazadji, Gil Gomes, Percival de 
Souza, políticos cujos feudos clientelis- 
tas foram afetados por aquela gestão —  
dentre os quais se destacou o deputado 
Wagner Rossi —  assim como outros de­
putados costumeiramente ligados a uma 
concepção policial do processo social, 
como Sidney Palácios.
Contando com uma correlação de for­

ças sociais predominantemente favorá­
vel à reprodução da política de estigmati- 
zação, segregação, internação e violên­
cia em relação aos menores que a Justi­
ça considera infratores, esses setores 
conseguiram criar condições que frea- 
ram os avanços que a gestão de Maria )g- 
nês Bierrembach havia conseguido im­
plementar. Resultado obtido com a cola­
boração de outros setores que, reivindi­
cando os interesses dos menores, na rea­
lidade não souberam identificar os inimi­
gos fundamentais para a democratiza­
ção dos problemas de segurança públi­
ca, colocando costumeiramente diferen­
ças secundárias no centro dos debates e 
ajudando assim a tarefa daqueles que se 
rejubilaram com o fato das experiências 
iniciadas na Febem terem terminado com 
a demissão solicitada por Maria Ignès.
Um mês depois, muita gente se per­

gunta: por que a Febem saiu das man­
chetes dos jornais? Será que o assassi­

nato de Naldinho, junto com a saída de 
Maria Ignès e padre Agostinho da Fe­
bem, resolveram o problema dos milhões 
de menores abandonados e daqueles 
considerados infratores?
Afinal, houve apenas uma fuga de me­

nores da Febem noticiada peta imprensa 
desde então. Ninguém mais grita sobre 
os problemas da Febem, nem na impren­
sa, nem em entidades que pretendem de­
fender os menores. A Comissão de Inqué­
rito solicitada pelo deputado Wagner 
Rossi, que deveria estar em pleno funcio­
namento, ao que tudo indica foi cancela­
da.
O que acontece na Febem? Se a esca­

lada de fugas foi interrompida, um de 
dois: ou mudaram os métodos, com a im­
plementação de formas de contenção 
mais violentas —  como tantos setores da 
opinião pública pediram —  ou então as 
sabotagens de setores atingidos nos 
seus interesses escusos deixaram de 
existir.
Setores que afirmam defender os direi­

tos dos menores também subitamente se 
cataram. Ou se atinham com as tendên­
cias que vão se afirmando na nova admi­
nistração ou tinham sotidariedades escu­
sas com setores atingidos pelo processo 
de democratização e combate à violência 
posto em prática pela direção anterior. A 
chamada "grande imprensa" —  confir­
mando que as notícias não passam de 
mercadorias na sociedade capitalista, 
que interessam peio que vendem, seu va­
lor de troca, e não pela informação que 
contêm, seu vaior de uso, aboliu o tema 
dos menores de suas preocupações, ati­
tude compreensiva naqueles que vivem 
oficialmente da exploração da criminali­

dade, mas revetadora em órgãos que se 
pretendem iiberais e independentes, le­
vantando mais suspeitas sobre empre­
sas jornalísticas que editam, ao mesmo 
tempo, um matutino de cara progressista 
e outro que vive dos mais baixos senti­
mentos da população.
Um mês é pouco para avaliar uma ad­

ministração. No entanto è um tempo qua­
litativamente precioso, se pensarmos 
que, em máquinas emperradas como a 
da administração pública e repletas de 
interesses criados como a da Febem, o 
que não se faz no inicio, dificilmente se 
poderá fazer depois. E infelizmente, os si­
nais das primeiras semanas não são 
alentadores: endurecimento nos méto­
dos de tratamento dos menores, segun­
do testemunho de alguns, sistemática re­
tomada da violência, segundo outros; 
desmantelamento de algumas das me­
lhores equipes de trabalho organizadas 
na gestão anterior; nomeações e promo­
ções quantiosas, entre as quais se en­
contra o retorno de personagens que 
simbolizaram o pior tempo da ditadura 
na Febem.
Os tempos eleitorais podem levar à im­

posição de um binômio terrível: a diretiva 
de "nenhuma fuga, a qualquer preço que 
seja", e o clientetismo, até que se fechem 
de novo as contratações, na metade do 
ano. Tomara que não. Tomara que sob o 
silêncio que pairou sobre a Febem, a 
transparência da gestão de Maria Ignès 
não seja substituída por uma ordem au­
toritária renovada.

Emir Sader: è professor de Política da USP e 
membro da Comissão Teot&nio Vilela de Direi­
tos Humanos.
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Menor

O gambazinho 
que não sorria

ro orno vez om gomóoz/n/to /e //z <?oe v/v/o nomo 
árvore do //oresto. Seo nome ero C/tetroso.
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Os ootros ótc/tos o oc/tovom d//erente e dtz/om.

"C om o deve ser estron/to o mondo de C/tetroso, todo de 
coóeço poro óo /xo ". C/te/roso tomóêm oc/tovo dt/erente o 
ye/to dos ootros ótc/tos e penso vo.' "C om o deve ser 
estron/to o se o mondo, todo de coóeço poro óo txo ". 
Todos sorrtom , eodo nm o seo modo, e vtvtom em poz, 
soóendo t/oe eodo om vê o mondo como pode e como 
gosto, e nmgoêm tem nodo com /sto.

Covto, no ctdode/pessoos <yoe /tovtom tdo ò Csco/o e 
t/rodo dtp/o mos em "C om o /oze r os ótc/tos /e /tzes".

—  Os tnc/tos sõo tn/e/tzes po rçoe sõo tgnorontes —  
e/es d/z/om. —  T/es nõo soóem o tyoe é /tom poro e/es. 
Mos nós oprendemos no esco/o. Porton to , se e/es /tzerem 
o <yoe mondomos, seroo /e/tzes.

P osstm port/rom poro o //oresto , ò procoro de /t/c/tos 
tn/e/tzes <yoe podessem ser trons/ormodos em /ttc/tos 
/e/tzes.

Mtrom o C/tetroso nomo órvore e pergontorom.*
"Este gom/tó é /e / tz ? " Como nõo soo/tessem o resposto 
oórtrom os seos /tvros e encontrorom /ó.' "C m  gom/tó 
/e/t'z é om gom/tó sorrtdente. Cm gom/tó sorr/dente tem o 
/toco em me/o /oo, com os pontos vo/todos poro c/mo.
Cm gom/tó nõo sorrtdente tem o /toco em me/o /oo, com 
os pontos poro tto txo ' '
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CoW/7<7/Y?fW7? ay //ga ray COm O boca do Cbe/royo e 
conc/a/ram.' "Ey/e gambá não ey/á /e //z ' '. E/ey não 
perceberam pae Cbe/royo ey/ava pendarado pe/o rabo, e 
/ado ey/ava de cabeça para ba/xo, a/é yea yorr/yo...
r^br/ram en/ão am groyyo dvro com o /da/o.'

"Eeceday para /a ze r am gambá y o rr /r " . E /á 
encon/raram a reeeba n.° 7.* "Eeve o yea gambá ao 
pargae de d/veryõey".
Como não era poyy/ve/ /razer o parpae de d/veryõey 

a/é a //orey/a, /ra /aram de /evar o Cbe/royo a/é e/e. 
/Irra^ca ram a árvore /n/e/ra, Cbe/royo pendarado pe/a 
caada, e o /evaram para a c/dade, nam cam/nbão... May 
a boca de Cbe/royo não ye adero a; con/maoa a yorr/r, 
de cabeça para ba/xo. E e/ey conc/a/ram.* "  E/e 
con/maa /a /e //z ' Eayyaram en/ão á receba n.° 2.* "Leve 
o yea gambá para ayy/ybr am programa de /e/ev/yão".
/ I boca de Cbe/royo coa/maoa do meymo yebo. "E /e 

con/maa /n^e/Zz", exc/amaram.
Eeceba n.° 3.* "Leve o gambá para ver ama parada 

m bba r".
Cbe/royo não ye aderoa. ^aa boca coa/maoa do 

meymo yebo.
Oy /rêy yá bav/am perd/do ay eyperanfay çaando 

v/raram a pág/na da dd/ma rece//a.' "Eeve o gambá para 
yázer compray de /Vam /".

/ I /  a boca do Cbe/royo /o / en/or/an /o ,
en/or/ando, 
en/or/ando ...
E  e/e //c o a /r/y/e.

"Meyam, ve/am ", grdaram oy eypec/a//y/ay em /aze r oy 
b/eboy /edzey. "Conyega/moy, conyega/moy/ E/e ey/á 
yo rr /n d o ..."
E  ya/ram correndo para con/a r p ra fodo mando, e 

//zeram /ey/ay, e /o ram  á EM para con/a r como é ̂ ae 
bav/am conyegd/do /aze r o gambá yorr/r, e eycreveram 
//vroy yobre "C om o /a ze r yo rr/r o yea gam bá", e 
abr/ram eyco/ay, e deram d/p/omay, e ye e/egeram 
depa/adoy e prey/den/ey...
O gae acon/ecea com o Cbe/royo? Eem, e/ey //ca ram 

/ão /edzey p o r /erem conyega/do /azê-/o /e //z ?ae ye 
ey<?aeceram de/e. O cammbão de //xo payyoa e o /evaram 
para am //xão. Eá /Zcoa e/e, yozmbo, em me/o áçae/ay 
co/yay <yae ye encon/ram em depóy//oy de //xo...
/4 / ve/o am men/n/nbo, yorr/den/e, e o/boa para 

Cbe/royo. E/e não en/endea a car/nba do gambá, may 
compreendea ̂ ae, ye <ya/yeyye en/endê-/o, /er/a de /íc a r 
/ambém de cabeça para ba/xo. E/an/oa en/ão ama 
banane/ra. E  //c o a a//, yorr/den/e, o/bando para o 
Cbe/royo, oy do/y de cabeça para ba/xo.
Cbe/royo não rey/yZ/n. Modoa a yo rr/r de novo.
O men/n/nbo en/ão co/ocoa o Cbe/royo e a yaa árvore
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Menor

Marina Bandeira 
na Funabem: 

fazer o possíve! 
peio menor

Uma destacada leiga católica, Marina 
Bandeira, ex-dirigente do Movimento 
de Educação de Base e da Comissão 
Brasileira justiça e Paz, assumiu, em 21 
de março passado, a presidência da 
Funabem (Fundação Nacional do Bem- 
Estar do Menor). Nesta entrevista, a 
primeira depois de assumir seu novo 
cargo, ela afirma que vai lidar "direta 
e oficialmente, a nível nacional, com a 
tragédia vivida, dia a dia, por uma alta 
percentagem de crianças e adolescentes 
em condiçãp irregular no Brasil" e diz 
que vai "fazer o possível" para 
remediar essa situação.

T e P —  Em que contexto você situa 
a questão do menor carente no Brasii?

Marina —  0 problema das crianças 
e adolescentes em situação irregular 
se situa dentro de um quadro de verda­
deira calam idade pública, o qual tem 
sua origem num passado distante mas 
que se agravou, inegavelmente, nos 21 
anos de Governo M ilitar. Tenhamos em 
mente algumas das consequências 
práticas do modêlo político-econôm ico 
autoritário, eminentemente centraliza­
dor: o agravamento da concentração 
da propriedade rurat nas mãos de um

número cada vez menor de proprietá­
rios, e o consequente êxodo de peque­
nos proprietários, sitiantes, posseiros, 
tangidos para regiões mais distantes 
de suas terras de origem, tangidos até 
para países lim ítro fes, ou então tang i­
dos, em busca de sobrevivência, para 
cidades grandes; o estímulo à "incha ­
ção" das grandes cidades, estas, por 
sua vez, sem possib ilidade de absorve­
rem os novos contingentes populacio­
nais que a elas chegam sem cessar.
Os recém-chegados vão morar em 

bairros cada vez mais distantes de 
seus locais de trabalho e os gastos 
com transporte crescem enquanto au­
menta o desgaste de suas energias, de 
sua saúde. Além das carências fís icas 
e materiais, os m igrantes sofrem, tam ­
bém, as conseqüências emocionais da 
desagregação dos laços de fam ília e 
de vizinhança, sofrem as consequên­
cias da desagregação do tecido de re­
lações sociais, do rompimento dos la­
ços de solidariedade humana que nor­
malmente deveriam contribu ir para fo r­
talecer a identidade pessoal e do gru­
po primário de relações.
A verdade é que o Brasil neste sécu­

lo, especialmente na década de 30 e ni­

tidamente depois de 1964, sofreu —  e 
ainda sofre —  os resultados de migra­
ções internas em escala de verdadeira 
hecatombe, silenciosa, mas, em suas 
proporções e consequências sociais, 
equivalente a uma verdadeira e exten­
sa guerra armada. Ora, nenhum de nós 
ignora que, em situações de catamida- 
de dessa escala, os que mais sofrem 
são os idosos e as crianças.

T e P —  O que fazer diante dessa si­
tuação?

Marina —  É claro que a raiz dos gra­
ves problemas aqui rapidamente ilus­
trados está nas estru turas sócio-eco- 
nôm icas injustas. Mas, o que fazer ho­
je? Cruzarmos os braços e aguardar­
mos dias melhores, em futuro impreci­
so, quando as estru turas injustas tive­
rem sido superadas? Ou, então, tentar 
hoje alguns gestos de solidariedade 
humana, tentar organizar, ao menos, 
uns "prontos-socorros" para atender a 
situações de emergência? Eu opto pe­
la segunda posição: fazer hoje o possí­
vel, sem fechar as portas para solu­
ções melhores que poderão vir ama­
nhã. Refiro-me, no caso, ao meu traba­
lho na Funabem.
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T e P —  Quantas são as crianças e 
adolescentes em situação irregular no 
Brasii?
Marina —  A OEA calcu la entre 25 a 30 
milhões o número de crianças abando­
nadas ou filhos de fam ílias de baixa 
renda. A Unicef refere-se a cerca de 28 
milhões. A Funabem fixa o número em 
25 milhões. Uma Com issão Parlamen­
tar de Inquérito apontou 32 milhões, c i­
fra esta equivalente à população da vi­
zinha Argentina.

T e P —  O que é a Funabem e quais 
os princípios que orientam a sua atua­
ção?
Marina —  A Funabem foi criada pela 
Lei 4.513, aprovada no Congresso Na­
cional, em 1.° de dezembro de 1964, co­
mo um órgão eminentemente normati­
vo, com a finalidade de formalizar e im ­
plantar a Política Nacional do Bem-Es­
tar do Menor. A Funabem nasceu, por­
tanto, com caráter normativo, enquan­
to que às FEEMs (estaduais) caberia a 
execução do atendimento.
Ao se passar, agora, os olhos pelos 

documentos normativos da Funabem,é 
surpreendente ver a constância na a fir­
mação dos princíp ios básicos que de­
veriam orientar a entidade. Entre esses 
princípios destaco alguns dos que são 
mais repetidos nos referidos documen­
tos:
1) Promover a realização de estudos, 

inquéritos e pesquisas para o desem­
penho da missão que cabe à Funabem.
2) Mobilizar a opin ião pública no 

sentido da imprescindível participação 
de toda a comunidade na solução dos 
problemas do menor.
3) Ver que nos estímulos do amor e 

da compreensão repousa o desenvolvi­
mento harmônico do menor, e têm eles 
sua melhor expressão na fam ília .
4) Apoiar as fam ílias para que estas 

venham a ter condições de assum ir 
seus filhos, ou, nos casos extremos,

manutenção do menor em fam ílias 
substitu tas.
5) Só adm itir o internamento, em ú lti­

ma instância.
6) Os programas deverão ser realiza­

dos diretamente por organismos lo­
cais, existentes ou criados para esse 
fim, nos níveis municipal, inter-munici- 
pal ou estadual.
Na prática, porém circunstâncias 

históricas no Governo M ilitar, bem co­
mo situações locais, levaram ao adia­
mento da realização desses princíp ios 
básicos. Ao herdar atribuições do an ti­
go SAM —  Serviço de Assis tência ao 
Menor, no estado do Rio de Janeiro, a 
Funabem tornou-se responsável tam ­
bém pelo atendimento direto de crian­
ças e adolescentes, tan to no Rio de Ja­
neiro, com 15 unidades, quanto em Mi­
nas Gerais, com 3 unidades. Hoje, a en­
tidade responde pelo atendimento d i­
reto, em seus estabelecimentos, de 
cerca de três mil crianças e adoles­
centes, com o custo calcu lado por 
criança, em média, de quatro salários 
m ínimos ao mês.

T e P —  Qua! a origem dos menores 
que se encontram nos estabelecimen- 
tos da Funabem, no Rio de Janeiro?

Marina —  Segundo os dados que pu­
de reunir, são oriundos, principa lmen­
te, dos municíp ios do Rio de Janeiro, 
Nova Iguaçu e Duque de Caxias.

T e P —  Que diretrizes pretende se­
guir em sua gestão?

Marina —  É minha intenção obede­
cer as normas básicas da Funabem 
que determ inam que a sua fina lidade é 
implantar a Política Nacional do Bem- 
Estar do Menor. Desse modo, teremos 
que viabilizar a proposta, estudada por 
gestões anteriores da entidade, de 
transferir para outros níveis da adm i­
n istração pública a responsabilidade 
pelo atendimento dire to de crianças e

adolescentes, atualmente sob a guar­
da da Funabem. Nesse sentido, faço 
duas afirmações: primeiro, todos os 
estudos e soluções procurados terão 
em vista os interesses das crianças; 
segundo, caso a transferência venha a 
se concretizar, os funcionários da Fu­
nabem que atuam nos estabelecimen­
tos de atendimento direto, terão todos 
os seus dire itos funcionais respeita­
dos. Refiro-me aqui a dire itos traba­
lh is tas no que diz respeito a níveis sa­
laria is e estabilidade.
Se faço essas informações, é porque 

conto com a colaboração de um Gover­
no Federal que afirma ser sua prio rida­
de a atenção "aos pobres dos mais po­
bres", bem como do Governo do Esta­
do do Rio de Janeiro, que inclui entre 
suas prioridades o atendimento às 
crianças das fam ílias de baixa renda.

T e P —  A atua! Potítica Nacionat do 
Bem-Estar do Menor é suficiente para 
a soiuçáo do probtema do menor?

Marina —  Urge repensá-la. No meu 
entender, o cam inho para a busca de 
soluções passa por um debate, no qual 
o ponto central é o papel das ins titu i­
ções públicas. Torna-se necessário en­
volver órgãos públicos e privados, as­
sociações comunitárias, relig iosas e 
aconfessionais, toda a Nação, nesse 
amplo debate. Trata-se de envolver, 
principalmente, como agentes ativos, 
aqueles que, de há muito, vêm respon­
dendo, a nível local, às necessidades 
de seus filhos menores.
Não esperem, contudo, que a Funa­

bem dê algum sinal de partida para es­
se debate. Ele precisa ser assum ido 
por toda a sociedade brasileira. E que 
sejam remetidas para a Funabem as 
críticas e as sugestões. A entidade se 
compromete a receber essa forma vital 
e imprescindível de colaboração e a 
exam inar a viabilidade de cada suges-
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tão, tendo em vista o interesse de to ­
dos —  o bem comum.

A verdade é que a sociedade civil se 
organizou ao tongo destes anos d if í­
ceis e, em gera), uitrapassou, com ge­
nerosa coragem e eficiência, aos pro­
gramas do Governo. Compete à Funa- 
bem reconhecer, portanto, o êxito de 
muitos programas desenvotvidos por 
diferentes comunidades em todo o 
Brasil, atender às suas necessidades, 
na medida do possível, e contribu ir pa­
ra a efetiva ultimação de suas ações. 
São numerosas essas experiências de 
apoio a. "meninos e meninas de rua": 
as pastorais do menor das arquid ioce­
ses de São Paulo e Rio de Janeiro —  
esta uma experiência mais recente e 
em plena expansão —  e o movimento 
"A lternativas Comunitárias de Atendi­

mento a Meninos e Meninas de Rua", 
com sede em Belém do Pará, que já 
conta com uma com issão nacional.

T e P —  Pelo seu conhecimento, é 
grande o peso estatístico dos chama 
dos "menores infratores"?

Marina —  Sei que "menores in fra to ­
res" é uma expressão que põe no mes­
mo saco tan to os que pulam a "borbo­
le ta " ou catraca do metrô ou roubam 
uma fruta, quanto os que assaltam 
bancos ou cometem assassinatos.
Segundo dados divulgados pela Fe- 

bem de São Paulo, em dezembro de 
1985, os que cometeram infrações real­
mente graves, não representavam mais 
do que 3% das 50.000 crianças ass is ti­
das por aquela institu ição. No Brasil 
como um todo, o número de crianças 
ditas "in fra to ras ", é de apenas 5.972.

Sei que os menores estigmatizados 
como "caren tes", "abandonados", " in ­
fra to res", têm ou tiveram fam ília . Sei, 
também, quais são as consequências 
do estado de pobreza absolu ta em que 
vivem. De cada dez dessas fam ílias, 
sabemos que quatro contam exclusiva­
mente com o trabalho precioso dos 
seus filhos para compor seu sustento. 
Em cima desse quadro, jogue-se o pro­
blema do desemprego.
Sei, também que a quase tota lidade 

das crianças atendidas pela Funa - 
bem são negras. Essa questão exige a 
maior atenção por parte da sociedade 
como um todo e, particu larmente, por 
parte das entidades ligadas aos movi­
mentos negros, ao M inistério da Cultu­
ra.
Quanto às unidades do sistema de 

atendimento direto da Funabem, é in­
dispensável que se aperfeiçoem os me­
canismos destinados a ouvir as c ríti­
cas, sugestões, aspirações das crian­
ças, integrando a voz dessas crianças 
e adolescentes por nós abrigados, com 
vistas a assegurar que sua experiência 
de vida chegue aos mais altos níveis 
de decisão da entidade.

T e P —  Qua! a sua expectativa em 
termos de apoio?

Marina —  Depois do que foi aqui ex­
posto sobre a complexidade da situa­
ção das crianças consideradas em s i­
tuação irregular no Brasil, salta aos 
olhos que nem a Funabem, nem as 
entidades conveniadas, nem os proje­
tos alternativos poderão, sozinhos, re­
solver esse problema, acabar com es­
sa tragédia.
Trata-se de situação de calam idade 

pública que tem que contar com a com ­
preensão, o apoio, a colaboração de to ­
dos os brasileiros. Neste sentido, cito 
palavras de dom Luciano Mendes, se­
cretário-geral da CNBB e responsável 
pela Pastoral do Menor da Arquid ioce­
se de São Paulo, criada em 1979. Diz* 
dom Luciano: "O Brasil se reencontra­
rá, se reconciliará consigo mesmo no 
momento em que der prioridade à 
criança, como símbolo e ponto de par­
tida para a prossecusão da dignidade 
de toda pessoa humana. Se não puder­
mos conseguir —  e isto é prio ritá rio —  
que a fam ília de origem seja diferente, 
sejamos a fam ília para nossas crian­
ças sem lar".
Para finalizar, tendo diante de nós 

uma tarefa de tamanha grandeza, re­
corro às paiavras de Fernando Pessoa 
e digo: "Valeu a pena? Tudo vale a pe­
na se a alma não é pequena".
"F ie l à palavra dada e à idéia tida. 

Tudo o mais é com Deus!"

Aconteceu
Pubücação semana! com um resumo das principais notícias 

veicuiadas peios orgãos de imprensa do país.

Assinatura anua! Cz$ 30,00

América Latina: US$ 50 América do Norte: US$ 65 Europa, Africa e Asia: US$ 75

Nome:
Endereço:
Cidade: CEP: Est.:
Teiefone: Profissão: idade:
Faça sua assinatura através de cheque nominal para o CED) —  

Centro Ecumênico de Documentação e informação —  Av.
Higienópoiis, 983 —  01238 —  São Pauio —  SP.

Assine o 
Boietim
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Menor

Menor: cansa 
genuinamente cristã

Zeni de Lima Soares

] ]m  gigante de oito. m ilhões e qui- 
U nhe n to s mil krn^ de extensão te rri­
toria l, com seus 130 milhões de habi­
tantes,-está enfermo. É que 36 milhões 
dos seus filhos e filhas menores de 18 
anos não têm moradia, alimentação, 
cuidados de saúde, educação, traba­
lho, lazer, participação, cidadania, ale­
gria, afeto. Padecem maus tra tos e 
agressões por parte dos adultos, vio­
lência, fraqueza, baixo rendimento es­
colar, mudanças constantes de um lu­
gar pro outro, desenraizamento, perda 
de identidade e muitos outros males.
E enquanto o gigante (que se diz 

cristão) dorme sem se dar conta do 
mal que o acomete, esses m ilhões de 
mutilados sociais não têm os seus di­
reitos mais elementares respeitados e 
garantidos e já perderam até mesmo a 
dignidade de serem chamados de 
crianças e adolescentes. Passam a ser 
rotulados de "menores", nome que 
carrega várias outras adjetivações pe­
jorativas e preconceituosas: "p ive te ", 
"malandro", "trom bad inha", "m arg i­
na l", "vagabundo", "desqua lificado", 
etc. e tal.
E a espiral da morte se insta la e en­

gole diariamente mil desses menores 
que morrem antes de completar um 
ano de idade. Além disso, rouba a in­
fância de outros milhares e milhares, 
que passam a trabalhar para sobrevi­
ver a partir dos cinco anos.
Afinal, quem são esses meninos e 

meninas?
UM DIA-A-DIA DE MORTE

Esses meninos e meninas, jun ta ­
mente com suas fam ílias desassisti- 
das e desprotegidas, são o produto de 
um sistema in justo que privilegia os 
"grandes" e esmaga os "pequenos", 
pior ainda, alimenta-se deles. Seu dia 
começa cedo e passa, invariavelmente 
pela fome, violência, desrespeito, hu­
m ilhação, exploração e morte. Passa 
também, invariavelmente, pelas mãos 
da polic ia e por longas cam inhadas até 
o lugar que restou para ganharem a so­
brevivência: a rua. Nela vendem santi­

nhos, doces, flores, amendoim, bisco i­
tos; nela são engraxates, limpadores 
de pára-brisas, guardadores de carro, 
vidreiros, domésticas, jornale iros, car­
reteiros, empacotadores, carregado­
res, pedidores de esmola, puxadores 
de cordão, catadores de lixo, papelão, 
jornal.
Essas crianças não têm escola regu­

lar. Não têm comida. Não têm afeto. 
São filhos e filhas dos pobres que mo­
ram nas favelas, nos cortiços, nos ala­
gados, nas ruas, nas improvisações. 
Na sua maioria, negras. São frequente­
mente castigadas, espoliadas, saquea­
das, maltrapilhas, desconfiadas, pois 
aprender tudo sozinhas na vida, a du­
ras penas. Senão, vejamos:

CRUZAMENTO DE 
AVENIDAS, 15 HORAS:

I., 9 anos, chora e se contorce no gra­
mado próximo a um semáforo. R., a ir­
mã de 7 anos, trabalha. Esgueira-se 
ágil entre os carros e tenta conseguir 
os Cz$ 25,00 para a compra do botijão

de gás que acabou. É a condição pra 
poderem voltar pra casa.
I. e R. estão no semáforo desde às 8 

da manhã e não conseguiram nem a 
metade do dinheiro. Não comeram na­
da naquele dia nem beberam água, 
apesar do sol fortíss im o. O choro e as 
contorsões de I. são devido ao calor e à 
fome, que provocaram forte dor de ca­
beça e de estômago.
Os carros passam adiante, na certa 

carregando muitos cristãos e cristãs. 
Mas o fosso socia l é tão grande que 
impede que as pessoas percebam que 
uma criança chora de dor e de fome na­
quele momento, a apenas um metro e 
meio da avenida.

PRAÇA DA MATRIZ, MANHÃ:
M. chegou com a cabeça completa­
mente raspada. Usava um gorro pra 
disfarçar. M. tinha um cabelo bonito, 
todo encaracolado. Perguntado sobre o 
que tinha acontecido, explicou: "eu es­
tava brincando perto da favela onde 
moro. Era quase noite. Os gambé (poli-

Batalhando a sobrevivência na rua.
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Menores numa cela da Febem-SP.

ciais que na certa se dizem cristãos) 
chegaram e foram falando: é você mes­
mo que a gente tá procurando! Pergun­
tei por que e eles disseram que eu era 
cheirador de cola e que tinha apronta­
do com eies. Disse que não, que traba- 
ihava pra ajudar minha mãe e meus ir­
mãos, mas não adiantou. Eles me pega­
ram, puseram dentro do carro e fica ­
ram dando voltas com igo até bem noi­
te. Depois, pegaram no porta-luvas do 
carro um saquinho de cola, enfiaram 
na minha cabeça e disseram pra eu 
cheirar que era gostoso. Quase morri. 
Passado muito tempo me soltaram e 
falaram que se eu contasse pra a l­
guém o que eles fizeram, da próxima 
vez eles me quebravam. A cola não 
desgrudou do meu cabeio e aí eu tive 
que cortar tudo de qualquer jeito.

PRAÇA DA SÉ, 23 HORAS:
Um ônibus passa num ponto combina­
do com as crianças de rua que são ie- 
vadas para um local onde se alimen­
tam, brincam, dormem. Entre as crian­
ças que entram no ônibus está F., apa­
rentando 9 anos de idade. F. já foi pros­
titu ída, mas quem vê não diz: ela ainda 
usa chupeta!

CELA DA FEBEM - SÃO PAULO
J.B. foi acusado de partilhar de uma 
tentativa de fuga. É um menino frágil, 
que foi mandado do interior para São 
Paulo. O castigo que J.B. e outros me­
nores receberam foi fica r 20 dias sem 
sair do quarto-cela. Até para fazer as 
necessidades fis io lóg icas era com pli­
cado.

J.B. avisou pros amigos: não aguento 
mais, vou me matar.
Os avisosforamdados.masnenhuma 

providência foi tomada. E J.B. foi en­
contrado morto. Enforcou-se num len­
çol amarrado às grades da janela, a 
uma altura quase impossível de se al­
cançar...
E como I., F)., M., e J.B. há outras 

600 mil crianças, só nas ruas da cidade 
de São Paulo, sendo vitimadas pelo 
sistema gerador de miséria, pela in to ­
lerância e inadequação de formas de 
tra tamento até agora colocadas em 
prática. A sociedade marginalizadora, 
como um todo, tem dificu ldade em re­
conhecer-se no seu produto. Por isso 
estigmatiza os menores e os coloca 
como caso de segurança púbtica. Mui­
tas vezes a políc ia é instada a realizar 
verdadeiras operações de limpeza pú­
blica, como as operações "pen te fino ", 
"papai noel", "a rras tão ", "varredura" 
etc —  e os menores são recolh idos e 
confinados em institu ições represso- 
ras, de maneira indiscrim inada. São 
afastados do convivio social. E a socie­
dade, com esse seu produto afastado 
dos seus olhos passa a viver sem ou 
pelo menos com o seu sentimento de 
culpa atenuado. E tem a impressão de 
que o mal não existe e tudo foi resolvi­
do. Acontece que afasta r assim as 
crianças dos iugares por onde c ircu ­
lam as pessoas ditas "de bem" é aba­
far o seu maior grito profé tico: "olhem 
para nós, nós queremos viver".
E se a resposta da sociedade margi­

nalizadora é a da repressão, da om is­

são, a do não assum ir aquilo que ela 
mesma produz, há também outro cam i­
nho que deve ser o cam inho trilhado 
pelos cristãos e cris tãs de fato: o do 
comprom isso. Por que este deve ser o 
cam inho dos cris tãos e cris tãs genuí­
nos?

O CHAMADO DO COMPROMISSO

Jesus Cristo, ao longo de todo o 
Evangelho, evidencia a preferência pe­
lo empobrecido, pelos pequenos. Pas­
sa a maior parte da sua vida no meio 
do povo pobre. Cura os doentes, aco­
lhe os marginalizados e os desconside­
rados, consola o aflito , ensina ao hu­
m ilde as belezas do Reino. Assume co­
mo projeto de vida a evangelização dos 
pobres, o anúncio da libertação aos ca­
tivos, a recuperação da vista aos ce­
gos, a restitu ição da liberdade aos 
oprim idos e se faz assim o hoje de 
Deus acontecendo: é o tempo da graça 
que chega.
E diante das crianças, duas vezes 

oprim idas: por serem crianças e por se­
rem filhas dos pobres, assume a postu­
ra de quem acolhe, de quem cria uma 
solidariedade que se faz presença 
questionadora e libertadora.
Hoje, os cristãos e cris tãs são cha­

mados a assum ir esta prática de Jesus 
Cristo, prática acolhedora, solidária, 
corajosa, nova. São chamados a co lo ­
car seus espaços fís icos e afetivos à 
disposição e ao serviço do menor; são 
chamados a fazer, numa ação pastoral 
ecumênica, comunitária, integral e inte­
gradora, o hoje de Deus acontecer 
e o ano da graça finalmente chegar pa­
ra os m ilhões de meninos e meninas 
oferecidos em holocausto aos deuses 
da morte, todos os dias.
E esta ação ecumênica, comun itá ­

ria, integral e integradora deverá a tin ­
g ir ta l nível de organização que provo­
que uma mudança de mentalidade 
quanto aos valores prio ritá rios da so­
ciedade, com as consequentes trans­
formações estru tura is inadiáveis. E es­
ta sociedade transformada, em vez do 
consum ismo e do egoísmo com vistas 
ao lucro de pequenos grupos privile­
giados passará a priorizar a dignidade 
da pessoa humana.
E os cris tãos e cris tãs comprometidos 
passarão, necessariamente, por uma 
eficaz conversão.
E teremos sido salvos pelas crianças...

Zeni de Lima Soares é pastora da Igreja Me­
todista e membro da Comissão Ecumênica 
da Pastoral do Menor de São Paulo e da Co­
missão Nacional do Movimento "Alternati­
vas Comunitárias de Atendimento aos Me­
ninos e Meninas de Rua".
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Menor

Evohnção do 
tratamento do menor

Tom iko Borrt

26 de março de 1986: As notíc ias da 
morte de "N a ld inho" ocupam manche­
tes de jornais: 16 anos, acusado de es­
tupros, hom icíd ios e roubos a bancos, 
várias vezes internado na Fundação 
Estadual do Bem-Estar do Menor (Fe- 
bem) em São Paulo, foragido desde 5 
de novembro último, seu corpo com 
quinze tiros foi encontrado no Rio de 
Janeiro. Algumas palavras ditas a um 
repórter em outubro do ano passado: 
"Eu quero parar com essa vida, porque 
não tem futu ro".
Suas palavras me soam tão conheci­

das. Sua biografia, seu fim trág ico pa­
recem repetir a vida de W ils inho Gali- 
iéia, morto num enfrentamento com a 
polícia paulista, aos 18 anos e meio, na 
década de 70, igualmente in iciado na 
vida do crime com 10 anos e pouco, vá­
rias passagens pelos órgãos de repres­
são.
Esses são alguns casos que se to r­

naram famosos em São Paulo. Quan-' 
tos outros tiveram semelhante tra je tó ­
ria, da "periferia da m iséria", como se 
referia um presidente da Febem-SP 
aos bairros onde mora a população 
pauperizada da Capital e adjacências, 
passando por unidades da Febem até 
ter uma morte trág ica precoce. Quan­
tos outros não começaram roubando 
uma gaiola de passarinho e hoje fazem 
carreira no mundo do crime, cumprem 
pena num estabelecimento penal ou 
terminaram sua vida nas mãos da po lí­
cia ou numa briga entre quadrilhas?
Parece servir bem a esses jovens a 

expressão "wasted genera tion" (gera­
ção desperdiçada) utilizada pela revis­
ta americana "T im e", como títu lo de 
um artigo publicado em 11 de setem­
bro de 1978. Nele, o articu lis ta falava 
em tons alarmantes sobre o aumento 
de menores carentes e infra tores, num 
violento contraste com o milagre eco­
nômico.

TRATAMENTO INSTITUCIONAL

Não se pode fa lar da evolução do 
tratamento do menor no Brasil sem 
mencionar a criação da Fundação Na­
cional do Bem-Estar do Menor, logo

após o golpe de 1964. Sua criação, com 
o objetivo de implantar a po lítica na­
cional do bem-estar do menor marcava 
a presença do Estado na assistência 
do menor, em dimensão nunca antes 
registrada.
Suas diretrizes, ta is como: atender o 

menor através da fam ília , internar só 
em último caso, transformar in s titu i­
ções em unidades que reproduzissem 
um )ar, ênfase em programas preventi­
vos, pareciam a muitos técn icos como 
sinais esperançosos de que nesse se­
tor, possib ilitando a substitu ição do 
assistencia lism o vigente, por uma 
orientação alicerçada em conhecimen­
tos científicos, estava sendo aberto 
um cam inho para melhorar as condi 
ções de vida da população de baixa 
renda no territó rio nacional.
Na verdade, o tra tamento que vinha 

sendo dispensado ao menor carente 
ou infra tor, tanto por órgãos do Esta­
do, como por institu ições privadas, es­
tava longe de ser sa tis fa tório . Casti­
gos fís icos, hum ilhações, exacerbação 
do sentimento de culpa, sentim enta lis­
mo, ignorância da realidade psíquica e 
sócio-cu ltural da criança e do adoles­

cente assistidos acabavam criando se­
res humanos revoltados ou portadores 
de profundas marcas da ins tituc iona li­
zação.
Numa vis ita realizada no in íc io da 

década de 60 a uma institu ição re lig io­
sa em São Pauto, )embro-me bem da 
fo tog ra fia do "ben fe ito r", com ar sizu- 
do, pendurada na parede do refe itório e 
do s ilênc io imposto às crianças em 
idade pré-escolar e escolar, na hora da 
refeição. A encarregada da institu ição 
relatava-me com orgulho que o castigo 
fís ico não era adotado e que os proble­
mas discip linares eram resolvidos na 
base da conversa. Dessa forma havia 
tra tado de um menino que quebrara 
uma vidraça, mostrando-lhe quão gran­
de era o empenho da dire toria para cu i­
dar de crianças abandonadas como 
ela e, no entanto... Noutra ocasião 
mostraram-me um dorm itório de uma 
institu ição em Goiás, onde dorm iam os 
"bom be iros", isto é, crianças sofrendo 
de enurese. No ar divertido dos dirigen­
tes notava-se um pouco caso aos gra­
ves problemas dessa criançada.
Pior ainda era a situação do menor 

in fra tor em institu ições corretivas, ge-

Corredor de um pavilhão da febem/Tatuapá (SP).
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ralmente internados em abrigos super­
lotados, sem tratamento adequado 
das necessidades fís icas e psíquicas. 
Mário Attenfelder, médico, o primeiro, 
presidente da Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor (cargo que ocupa­
ria por vários mandatos), retratava de 
forma dramática as condições sub-hu- 
manas em que encontrara os menores 
infratores no antigo SAM (Rio de Janei­
ro) e no RPM (São Paulo) e exibia orgu- 
thoso os dorm itórios limpos, as camas 
arrumadas da nova unidade para o me­
nor infra tor no Rio de Janeiro. Entendia 
ele que era necessário criar uma infra- 
estru tura básica nos estados para o 
encam inhamento adequado, conforme 
a problemática apresentada pelo me­
nor, separando desde logo, o menor in­
fra tor do carente. Um grande número 
de convênios firmados entre a Funa­
bem! e os órgãos estaduais de bem-es­
tar do menor visavam ating ir esse obje­
tivo, além da formação de pessoa). O 
órgão nacional juntamente com os es­
taduais atuaria também junto às ins ti­
tuições assistenciais, procurando ade­
quá-las à po lítica do menor.
São passados 21 anos desde que foi 

criada a Funabem, dentro de uma pro­
posta de modernização e racionaliza­
ção da estru tura de assistência ao me­
nor. Que mudanças teriam ocorrido 
nas condições de vida do menor brasi- 
ieiro?
Qualquer pessoa com o mínimo de 

capacidade analítica poderá conclu ir 
que nem a melhoria da estru tura de 
atendimento, nem o aperfeiçoamento 
de recursos humanos com o aumento 
de conhecimentos cien tíficos concor­
reu para melhorar as condições de vida 
da infância e juventude brasileiras. Co­
mo muitas outras promessas do regi- 
. me autoritário , a redenção da popula­
ção de menor idade não passou de um 
mito. Basta lembrar os quase 30 m i­
lhões de menores em estado de carên­
cia ou abandono e a alta Taxa de Mor- 
tatidade Infantil do país.
Não que o conhecimento cien tífico 

seja inútil ou desnecessário, mas co­
mo lembrava uma psicóloga num pai­
nel sobre o menor em São Paulo, não 
raro o profissional acaba exercendo 
um papel ideológico, ocultando a pro­
funda desigualdade existente na nos­
sa sociedade ao reduzir os problemas 
dos menores à dimensão individual e 
reiterando, assim, o m ito de igualdade 
de oportunidades. É o m ito da neutra li­
dade cien tifica que precisa ser ques­
tionado.

MUDANÇA DE PERSPECTIVA

Em 1979 foi ceiebrado o Ano Interna­
cional da Criança com as badaiações

costumeiras e os lances sensaciona­
listas. Feiizmente alguns programas 
escaparam dessas tendências dando 
lugar a encontros e estudos extrema­
mente proveitosos.
A PUC de São Paulo criou o Grupo 

de Trabalho do Menor, no Institu to de 
Estudos Especiais, e o grupo, compos­
to por profiss ionais de diversas d isc i­
plinas produziu um estudo sobre o 
mundo do menor in fra tor egresso de 
institu ição, cujo resultado foi pub lica­
do, pela Editora Cortez, com o títu to "O 
mundo do menor in fra to r". Até então 
eram quase inexistentes os estudos 
sistemáticos sobre o problema. Na rea­
lidade só se tinha conhecimento de um 
trabalho realizado pelo CEBRAP e pu­
blicado em 1974: "A criança, o adoles­
cente, a cidade".
Enquanto os estudos clássicos so­

bre a delinquência juvenil tendem a 
abordar o problema a partir dos con fli­
tos psíquicos do indivíduo, os traba­
lhos acima referidos examinaram o 
problema na perspectiva do desenvol­
vimento do cap ita lism o na sociedade 
brasileira. Assim , as causas dos pro­
blemas foram buscadas nas condições 
de vida da classe trabalhadora, subme­
tida a um crescente empobrecimento, 
contrastando com a acumulação da ri­
queza nas mãos de uns poucos. Nesse 
contexto, a própria intervenção do Es­
tado foi percebida como uma po lítica 
de controle social e a modernização do 
aparato social como um esforço para 
fazer face às novas dimensões do pro­
blema.

Entre os encontros, o Seminário 
Ecumênico sobre os Menores Caren­
tes e Marginaiizados, realizado em 
1980, perm itiu que representantes de 
igrejas Protestantes e Católica de vá­
rios estados brasile iros e países da 
América Latina discutissem a sua prá­
tica a partir da compreensão dos pro­
blemas sócio-econôm icos e po lítico 
desses países. As contradições e am­
biguidades que marcam o trabalho das 
institu ições foram evidenciadas. Como 
ressaltava um dos palestrantes, era 
preciso prestar atenção para não ver o 
problema do menor apenas enquanto 
menor. Só percebendo-o num contexto 
mais amplo seria possível descobrir a l­
guma forma de encontrar soluções pa­
ra o mesmo. Os participantes expres­
saram as angústias e questionamen­
tos que enfrentam nos seus trabalhos, 
pressionados entre as necessidades 
inadiáveis de crianças e adolescentes 
e a consciência das causas estru tura is 
dessa situação. Ao analisar os fru tos 
do sem inário, um dos grupos registra­
va que a sua ação deveria ser transfo r­
madora.
Evidentemente, é muito mais fácil 

fa lar de transformação num sem inário 
do que vivê-la num dia-a-dia dentro de 
uma institu ição que está impregnada 
de assistencia lism o e paternalismo: o 
quadro do benfeitor na parede, a rig i­
dez dos horários, as disposições dos 
quartos, as relações entre diretoria, 
agentes e menores.
Pensando bem, não é por acaso que 

algumas experiências brasile iras mais 
corajosas, como a desenvolvida pela 
Pastoral do Menor, em São Paulo, e a 
República do Pequeno Vendedor, em 
Belém do Pará, que trabalham com me­
nores de rua, são institu ições não- 
governamentais. Em ambas uma pro­
funda iden tificação com o menor e re­
conhecimento e respeito pelo seu pró­
prio mundo e formas de relacionamen­
to.
O cam inho de transformação a que 

se referiam os participantes do sem i­
nário passa necessariamente pelo en- 
frentamento de contradições e ambi­
guidades tan to ao nível de objetivos e 
po lítica de ação como no re laciona­
mento entre agentes, institu ições e 
menores. O que não se fará, no longo 
cam inho a percorrer, sem uma con tí­
nua reflexão sobre a prática, onde a d i­
mensão po lítica deverá ser um compo­
nente essencial.

Tomiko Born é assistente social e traba­
lhou na Funabem na década de 60. Atual­
mente, é professora do curso de Gerontolo- 
gia Social, do Instituto Sedes Sapientiae, 
de São Paulo.
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Co<ômbia
incerta População: 27.326.463 (est. 1980) 

Área: ). 138.9)4 Km^

Jorge Ju!io Mejia

^  uando, depois de dois anos de pro-
U  cesso de paz, o M-19 tomou o Palá­
cio da Justiça na cidade de Bogotá, 
nós, colombianos, ficamos perplexos. 
E quando o governo do diálogo, presi­
dido por Belisario Betancourt, au to ri­
zou o exército a tomar o palácio a san­
gue e fogo, deixando um saldo de 94 
mortos e a destru ição tota l do ed ifíc io , 
a perplexidade transformou-se em 
consternação. Nos dias seguintes, 
uma multidão de pessoas acorreu ao 
lugar da tragédia em atitude de silên­
cio, sinal de uma profunda incerteza.

A INCERTEZA DA PAZ
A Colômbia é um país com longa tra­

dição de violência. Depois das lutas pe­
la independência, em princíp ios do sé­
culo passado, as guerras assolaram o 
país. Eram guerras civis. Logo, por vol­
ta dos anos 40, chegou a época da cha­
mada "v io lência". Foram cerca de no­
ve anos que cobraram mais vidas que 
as guerras da independência. Tratava- 
se de uma guerra de morte entre adep­
tos do partido conservador e do parti­
do liberal. Tal luta revestiu-se de cará­
ter muito particu lar: tratava-se de gru­
pos armados que jamais efetuavam 
c o n fro n to s  de t ip o  m il i t a r . A 
"chusma", como eram chamados, che­
gava às vilas e aos campos e assassi­
nava seus contendores políticos, so­
bretudo camponeses. Já nos anos 60, 
começaram os grupos armados de es­
querda, decididos a instaurar uma luta 
tipo guerra de guerrilhas. Nasceram 
então as FARC, o EPL, o ELN e mais 
tarde o M-19. Os diferentes governos 
que se sucederam no tempo da chama­
da frente nacional tentaram acabar 
com esses grupos. O governo de Tur- 
bay Ayala, presidente pertencente ao 
partido liberal, manejou o problema 
das guerrilhas mediante um Estudo de 
Segurança, lei concebida dentro do 
quadro da segurança nacional. Foram 
quatro anos de feroz repressão contra 
todos os grupos progressistas, as or­
ganizações populares e todo aquele

que fosse suspeito de ter algum víncu­
lo com a guerrilha. Por isso o país sau­
dou com enorme esperança o novo pre­
sidente Belisário Betancourt quando 
este prometeu fazer um governo nacio­
nal e lutar para conseguir a paz. A paz 
deveria ser conseguida por meio de 
três ações: o diálogo com a guerrilha, 
as reformas po líticas e as reformas so­
ciais. Foram dados os primeiros pas­
sos necessários. Logo se chegou a um 
acordo de cessar fogo com as FARC, o 
EPLe o M-19. O grupo ELN não quis en­
trar em diálogo com o governo. Os gru­
pos que firmaram cessar fogo organi­
zaram seus movimentos legais tenden­
tes a criar uma ação política. E foram 
para as praças pregar suas idéias. Isso 
foi o que constitu iu o primeiro grande 
obstácu lo no cam inho da paz. Certos 
grupos do país acusaram o governo de 
estar entregando a vida nacional aos 
subversivos. Pensaram ingenuamente 
que a trégua poderia sign ifica r o fim de

qualquer movimento popular, de todas 
as reivindicações. E imputaram ao fra ­
casso do processo de paz a persistên­
cia de greves em todos os setores da 
economia. Como no campo ofic ia l e le­
gal haviam dim inu ído os atos repressi­
vos, começaram a surg ir os grupos pa- 
ram iíitares. Estes perseguiram cruel­
mente os guerrilheiros, que se haviam 
aproveitado da an istia decretada pelo 
governo, e os líderes populares. Houve 
graves atentados contra dirigentes le­
gais dos grupos guerrilheiros. O inc ita ­
mento contra estes grupos in tens ifi­
cou-se. Finalmente, ante a dificu ldade 
para contro lar essa espécie de confa­
bulação dos inim igos do processo de 
paz, começou a rachar-se o que se 
constru íra com tan ta dificu ldade. Os 
guerrilheiros não tinham garantias, e a 
informação chegou a atribuir-lhes atos 
de crueldade e barbárie que não ha­
viam cometido. Assim o M-19 e o EPL 
romperam a trégua e reiniciaram a luta

0 povo pobre paga as consequências da crise econômica.
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armada. Foi no contexto dessa ruptura 
que se deu a tomada do Palácio da 
Justiça. O objetivo desta ação foi o de 
denunciar o processo de paz, acusan­
do o governo de não haver cumprido o 
prometido. Pretendiam submeter o pre­
sidente a um julgamento. As reformas 
sociais e a abertura po lítica correram 
por caminhos bem parecidos. A classe 
econômica e a classe po lítica não 
iriam perm itir uma reforma que pudes­
se pôr em perigo a sua hegemonia. 
Atualmente persiste a trégua com o 
grupo guerrilheiro das FARC. Este gru­
po, além disso, fundou um movimento 
político chamado União Patrió tica (UP) 
que já se fez presente nas últimas elei­
ções parlamentares de 9 de março e 
vai apresentar um candidato a presi­
dente nas eleições de 25 de maio.
Mas para onde vai este processo de 

paz? Embora o governo quisesse con­
duzi-lo a bom termo, vê-se agora que 
há certos grupos que não vão deixá-lo 
chegar até o fim . Não aceitarão, por 
nenhum preço, que projetos de esquer­
da possam chegar a ter voz e voto den­
tro da tomada de decisões nacionais. 
O que então ocorre atualmente é que, 
dado que a repressão ofic ia l aparente­
m en te 'd im inui, aumenta a repressão 
de tipo param ilitar: sem detenções, 
sem processo, sem notíc ias vão au­
mentando os assassinatos e os desapa­
recimentos seletivos e sistemáticos. Tra­
ta-se de defender a democracia cuja 
base é a liberdade: a de acumulação e 
de consumo. Um processo de paz, ba­
seado num ordenamento social jus to e 
participativo, para não dizer mais, é 
atualmente incerto.

A INCERTEZA DO 
FUTURO GOVERNO

Em 25 de maio, se realizarão as ele i­
ções para presidente. Três candidatos 
se apresentam à consideração dos 
eleitores: Virg ilio Barco pelo partido Li­
beral; Álvaro Gómez Hurtado pelo par­
tido Conservador; Jaime Pardo Leal pe­
la União Patriótica. As fronte iras ideo­
lógicas entre os partidos liberal e con­
servador tornaram-se cada vez menos 
precisas. Assim, o mais conservador 
dos presidentes dos últimos anos que 
teve a Colômbia foi Turbay Ayala, um 
liberal; e o mais liberal é o atual Belisa- 
rio Betancourt. Contudo, apesar da de­
cadência dos partidos tradicionais, 
ainda não há uma alternativa po lítica 
real. Cada presidente, posta de lado a 
sua filiação política, imprime seu cará­
ter (até onde pode) no governo, pois o 
resto do funcionamento do estado es­
tá marcado pela distribu ição da buro­
cracia ofic ia l contra a qual se choca

qualquer tentativa de efic iência e mo­
ralização. Barco poderá ser um bom 
adm inistrador: quem sabe quanto con­
seguirá alcançar ao nível médio de co­
mandos; Gómez tem uma história obs­
cura e os analis tas po líticos concor­
dam em dizer que a sua cara po lítica 
tão maquiada não conseguiu conven­
cer nem ocu lta r um rosto verdadeiro de 
direita.
Houve eleições em que um grupo 

guerrilheiro foi para as praças e convi­
dou seus simpatizantes a votarem. 
Contudo, o aumento de votos com rela­
ção ao que a esquerda sempre quisera 
obter nas anteriores eleições foi lige i­
ramente superior. A incerteza chega no 
momento em que nos fazemos a per­
gunta: em meio à crise política , à deca­
dência dos partidos trad icionais, à d i­
visão dos grupos de esquerda, à gran­
de abstenção eleitoral, quem, e como, 
continuará tomando as decisões do 
pais? Como se continuará adm in is­
trando justiça? Predominará a po lítica 
do salve-se quem puder? Os grupos pa-

ram ilitares, que vêm aumentando, se­
mearão o terror dentro do movimento 
popular e burlarão qualquer tentativa 
real ou aparente do estado para con­
tro lá-los? Confirmar-se-à, uma vez 
mais, que os grupos de poder, os mes­
mos de sempre, não estão dispostos a 
cedê-lo nem a negociá-lo com nin­
guém, menos ainda com a esquerda 
nestes momentos de cruzada antico­
munista?

A INCERTEZA ECONÔMICA
Quando caem os preços do café é 

normal fa lar em crise econôm ica, prin­
c ipalmente num país como a Colômbia 
que depende enormemente das expor­
tações desse grão. Mas preocupar-se 
da mesma maneira quando os preços 
sobem já é um paradoxo. A dificuldade 
em manejar sensatamente uma pros­
peridade cafeeira é uma situação que 
caracteriza o atual momento da econo­
mia colombiana. Ao mesmo tempo, 
1986 é o ano em que o país se tornará 
auto-sufic iente no abastecimento do 
petróleo. Um grande contra to com a
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Occidental Petroleum garante a possi­
bilidade de exportar 150 mil barris diá­
rios. Tal riqueza deverá sair do país pa­
ra poder dar acesso aos créditos que o 
governo solic itou. O problema é que o 
preço do petróleo caiu no mercado. As­
sim, a Colômbia deposita suas espe­
ranças na exportação de carvão, petró­
leo e níquel, precisamente no momen­
to em que preços caem de forma alar­
mante. Seremos, pois, obrigados a qua­
se dar de presente esta grande riqueza 
do país. E é a saída desta riqueza, no 
momento, barata, o que assegura ao 
país os gigantescos empréstimos, es­
tes sim nada baratos.
Enquanto isso, o Fundo Monetário 

continua exercendo sua tu te la (termo 
que, em resumo, encobre com outra 
palavra algo que na prática é um acor­
do).
O problema da dív ida externa 

revestiu-se de uma caracterís tica espe­
cial na Colômbia. O Estado teve que 
assum ir a dívida externa da empresa 
privada colombiana. Aqui se dá o paro-

doxo segundo o qual as crises se so­
cializam e todos os colombianos pas­
samos a pagar esta dívida —  o que não 
ocorre no caso da bonança cafeeira 
que não pode ser igualmente socia liza­
da, pois é dos cafeicultores.
As consequências continuam a ser 

pagas pelo povo pobre que tem visto, 
de maneira constante, decrescer seu 
poder aquisitivo e crescer o desempre­
go.

A INCERTEZA RELIGIOSA
A Colômbia se prepara para receber 

o Papa. Chegará nos primeiros dias do 
mês de julho. Contrariamente ao cos­
tumeiro em outras ocasiões, agora não 
tem havido nenhuma espécie de prepa­
ração maciça: algo como uma missão 
nacional ou assembléias fam itiares. 
Esta visita poderia ser uma boa oportu­
nidade de renovação comun itá ria , 
eclesial. Podem pensar que a situação 
atual do país (situação.de ordem públi­
ca e de preparação de eleições) pode 
ter causado um certo temor em promo­
ver tudo aquilo que possa ter intenções

de reunir o povo cristão. Isto apresenta­
ria riscos de infiltração e manipulação 
ideológica de tais grupos. Há um certo 
temor ao desenvolvimento comun itá ­
rio, ao crescimento da consciência co­
letiva, ao auge da partic ipação do leigo 
formado teo lóg ica e politicamente. 
Junto com uma comunicação em vés­
peras de eleições, o episcopado co­
lombiano dirig iu uma severa advertên­
cia às comunidades de base que não 
têm um autêntico sentido eclesial. Re- 
jeita-se qualquer qua lifica tivo de popu­
lares para as mesmas e se afirma que 
a sua fa lta de sentido eclesial se mani­
festa em sua atração por centros lei­
gos radicalizados ideologicamente e 
em suas aparentes vincutações com 
centros de coordenação aparentemen­
te eclesiais. Por conseguinte, é neces­
sário investigar quais são, onde ope­
ram, para denunciá-las publicamente. 
Há, portanto, uma incerteza no mo­
mento em que a luta dos pobres se de- 
moniza; quando forças opostas a uma 
terra fraterna agem com tamanha vio­
lência e sob a proteção de certas lega­
lidades; e o episcopado mais parece 
estar vivendo uma espiritua lidade do 
temor do que uma da esperança, e es­
tar exercendo seu m in istério mais em 
termos de doutrina, contro le e d isc ip li­
na do que em termos de diálogo, acom- 
oanhamento, orientação, participação.

CONCLUSÃO

A incerteza causada por tudo o que 
foi d ito acima nos leva à desesperan­
ça. É o mais grave, o delicado. À última 
instrução sobre a teologia da liberta­
ção não lança nenhum alento sobre as 
possib ilidades de vermos transforma­
dos os processos sociais em termos 
do Reino dos Céus. A conflitiv idade do 
curso da história quando o povo prota­
gonista , o povo pobre, surge com for­
ça, não tem por ora possibilidades de 
exercer toda a sua força criadora e fe­
cundante sobre um âmbito geral do 
país. Teremos que fundar nossa espe­
rança nessa espécie de resto de Israel 
que sofre profundamente quando é in­
compreendido e condenado por seus 
pastores e perseguido pelas forças 
que se opõem à mudança —  esse resto 
que está disposto a continuar cuidan­
do com amor da semente de vida que o 
Senhor Jesus semeou em suas comu­
nidades pobres, crentes e comprometi­
das.

Jorge Jutio Mejia é diretor do Dept.° de Reli­
giosidade Popular do CINEP —  Bogotá, Co­
lômbia.
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Às Igrejas e Organismos Ecumêni­

cos da América Latina e do Caribe:
A graça de nosso Senhor Jesus Cris­

to, o amor de Deus e a comunhão que o 
Espírito Santo cria entre as pessoas 
seja com todos vós.

OAXTEPEC

Com grande alegria começamos a 
caminhar em Oaxtepec, México, no 
ano de 1978. "M issão e Unidade" fo­
ram os temas que nos convocaram: um 
chamado claro e um mandato preciso 
a proclamarmos junto o evangelho em 
serviço, inspirados na fé e no Espírito 
do Senhor.
Não podíamos separar a missão que 

nos foi confiada em meio aos con fli­
tos, às dores e esperanças, do espírito 
de ujiidade que exige tal m inistério.
Foi assim que —  humildemente, 

mas com zelo evangélico —  as igrejas 
e movimentos ecumênicos começaram 
a defin ir os conteúdos e as bases ju rí­
dicas do Conselho Latino-Americano 
de Igrejas (em formação).

HUAMPANt
Três anos mais tarde, depois de con­

sultar e trabalhar intensamente pelos 
quatro cantos de nossa América Lati­
na, convoca-se uma Assembléia Cons­
titu in te .
Esta convocação emanava da certe­

za de que a unidade só pode ser pensa­
da como um dom de Deus, mas, ao 
mesmo tempo, como uma tarefa cons­
tante e permanente de um povo na bus­
ca destes "novos céus e nova terra on­
de habita a jus tiça " (II Pe 3,13 b).
A busca destes horizontes e novos 

caminhos só é possível se no centro de 
nossas perguntas, respostas e ações 
caminha Jesus Cristo ("Vocação com­
prometida com o Reino").
Este foi o segundo momento de nos­

sa peregrinação: Huampani, Peru, 
1982. Ali nos constitu ím os como Con­
selho Latino-Americano de Igrejas 
(CLAI).
Abria-se assim uma nova etapa no 

longo cam inhar de nossas Igrejas e po­
vos. Entre estes dois momentos: "M is ­
são e Unidade" e "Jesus Cristo: voca­
ção comprometida com o Reino", con­
seguimos criar um espaço de encon­

tro, diálogo e reflexão comuns. Foi en­
tão que pudemos aprofundar a unida­
de que já temos em Cristo, reconhe­
cendo a riqueza que representam as d i­
versas tradições, confissões e expres­
sões de fé no contexto latino-america­
no.
Um novo passo se havia dado no 

meio de um sofrido continente com 
uma história rica e profunda. Ainda 
que os con flitos tenham se tornado 
mais agudos, também mais e mais es­
peranças foram despertadas em nos­
sos povos.
Por meio de cartas e documentos, 

dinâm icas formativas e encontros, a ti­
vidades e visitas, e do programa con­
jun to de Regiões e Serviços, temos 
procurado responder com fidelidade 
humilde ao evangelho do Senhor.
Nosso interesse tem sido sempre o 

de sermos fié is intérpretes das aspira­
ções de nossos povos, inspirados no 
mandato de Huampani, quando nos en­

comendou a desafiante tarefa de "p ro ­
mover a unidade do povo de Deus na 
América Latina como expressão da 
Igreja Universal de Cristo e como sinal 
e contribu ição à unidade do povo la ti­
no-americano".

INDAIATUBA
Agradecidos ao Senhor por nos ter 

acompanhado em todos estes anos, d i­
rigimo-nos hoje a todos vós, a fim de 
convocar-vos à nossa )) Assembléia 
Geral, que terá lugar em Indaiatuba, 
São Paulo, Brasil, de 28 de outubro a 2 
de novembro de 1988 (Art. 7.° da Consti­
tuição).
Esperando no Reino de Nosso Se­

nhor, e alegres por tantos e diferentes 
sinais que Ele mesmo nos vai mostran­
do, no testemunho singelo, firme, e 
convicto de irmãs e irmãos, queremos 
reunir-nos desta vez ao redor do tema: 
Igreja: a caminho de uma esperança 
solidária.
A Assembléia começa hoje e agora,

1 0 6  p á g i n a s  

Cz$ 40'00

Cadernos do CED! 14

CANAV!E!ROS EM GREVE

Campanha Salariais 
e Sindicaiismo

Este Caderno do CED ! é um registro das 
discussões travadas no Encontro de 

Canavieiros promovido pela Federação dos 
Trabaihadores da Agricu ltu ra do Estado da 

Paraíba (FETAG -PB ). Traz depoimentos 
de mais de uma dezena de dirigentes 

de sindicatos rurais representativos dos 
trabalhadores de cana. É um instrumento 

fundamental para o entendimento do 
significado da lu ta dos canavieiros em todo o 

Brasil, e particu larmente na Paraíba, 
Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo.

Faça seu pedido através de cheque para o CED! 
Av. Higienópotis, 983 - CEP 01238 - São Pauio - SP
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com todos nós. É um processo pa rtic i­
pativo, em que Igrejas e comunidades, 
grupos e cristãos, gestaremos juntos, 
compartilhando buscas, experiências 
e testemunhos.
A um primeiro passo de ambienta- 

ção e promoção da Assembléia, duran­
te o ano de 86, se seguirá, em 87, a con­
tribu ição criativa de idéias e materiais 
produzidos por vós, as Igrejas. Depois 
de uma compilação e seleção poste­
rior, virá 1988, quando o tema e o mate­
rial de todos serão distribu ídos às Igre­
jas da América Latina.
Queremos uma Igreja que caminhe 

junto a seu povo e, ainda em meio a do­
res e esperanças, teremos a ocasião 
de renovar o nosso comprom isso no 
Reino, na certeza com que nos conta­
gia o Apóstolo: "Em tudo somos atri­
bulados, porém, não angustiados; per­
plexos, porém não desanimados; per­
seguidos, porém não desamparados; 
abatidos, porém não destruídos; levan­
do sempre no corpo o morrer de Jesus, 
para que também a sua vida se mani­
feste em nosso corpo". (I) Co 4,8-10)

I G R E J A :  A  C A M I N H O  D E  
U M A  E S P E R A N Ç A  S O L I D Á R I A

Em unidade de fé, oração e testemu­
nho, estamos todos convocados para 
nosso próximo encontro. Queremos 
avaliar os cam inhos pelos quais temos

transitado. Queremos orientar juntos 
nosso futuro na América Latina.
Desta vez, onde o testemunho de 

tantas irmãs e irmãos vem criando 
uma Igreja que, a partir da experiência 
do evangelho e em comprom isso com 
o povo, pretende viver solidariamente a 
esperança do Reino de nosso Senhor.
Somente poderemos ter esperanças 

se, juntos, buscarmos gestos concre­
tos de solidariedade, ao compartilhar o 
evangelho: na missão evangelizadora; 
com o povo; na comunidade de fé e no 
encontro fraternal; no sofrimento, que 
vem do comprom isso; no testemunho e 
serviço onde se vive.

igreja: a caminho de uma esperança 
solidária ainda fa lta cam inhar. Quere­
mos encurtar distâncias, estender pon­
tes, quebrar preconceitos, ao compar­
tilha r nossa fragilidade, ao buscar os 
sinais do Reino, ao anunciar este novo 
tempo que o Senhor inaugura com sua 
morte e sua presença ressuscita.
Ao se aproximarem cada vez mais os 

500 anos da "encoberta co lon ia l" de 
nossa terra, quando povos inteiros 
massacrados e outros tantos submer­
sos no atraso, na miséria, posterga­
dos, pensamos, cheios de esperança, 
na solidariedade, do povo de Deus e 
inspirados nas palavras do profeta: 
"Cessai de fazer o mal. Aprendei a fa­
zer o bem; atendei a justiça , repreendei 
ao opressor; defendei o dire ito do ór­

fão, pleiteai a causa das viúvas." (ts 
1, 16b-17).

tgreja: a caminho de uma esperança 
soiidária: todos estamos convocados. 
Todos estamos chamados a viver em 
humildade, mas com coragem e firm e­
za, a vida que o Senhor nos quis dar pa­
ra sermos suas testemunhas "tan to 
em Jerusalém, como em toda a Judéia 
e Samaria, e até os confins da terra". 
(At 1,8b).
Irmanados na esperança solidária, 

por C risto e seu Reino, a Junta Diretiva 
do Conselho Latino-Americano de Igre­
jas:

Bispo Federico Pagura
Dr. Gabriei Vaccaro
Bispo Francisco Reus-Froiian
Prof. Piutarco Boniiia
Rev. Heinz Ehiert
Bispo Enrique Chávez Campos
Pastor Héctor Mendez
Sr. Carios Amador Moraga
Pastor Aiejandro Guachaiia
Pastora Fior Rodriguez
Pastor Aifonso Vasquez
Rev. Jacobo James
Srta. Ana Rosa Pérez
Sra. Beatriz Barahona
Sr. Kurt Luebke
Pastor Juan Abeiardo Schvindt 
Sra. Nora Baroiin

Sto. Domingo, Repúbtica Dominicana, 
11 de fevereiro de 1986

PUBLICAÇÕES DO CEDI
Poesia Profecia Magia (Rubem Alves)...................C zí 30,00
Creio na Ressurreição do Corpo (Rubem Alves).Czí 30,00
Poetas do Araguaia................................................. C zí 30,00
Batismo Eucaristia Ministério...............................Cz$ 25,00
Profeta da Unidade (Júlio Andrade Ferreira)......CzS 25,00
Celebração da Vida (John Poulton)......................Cz$ 25,00
Missão e Evangeiização.......................................... Cz$ 25,00
Protestantismo e Poiítica....................................... Cz$ 15,00
Ideoiogia e Fé (André Dumas)............................... C zí 15,00
Estudos Bíbiicos de um Lavrador......................... Cz$ 15,00
Chamados a dar testemunho hoje........................ CzS 15,00
Jesus Cristo a Vida do M undo..............................Cz$ 40,00
Dentro do Furacão (Richard Shaull).................... C zí 45,00
O Vaticano e o Governo Reagan (Ana Maria
Escurra) — (CDHAL)..............................................C zí 45,00
Quem tem medo da Reforma Agrária...................C zí 25,00

Faça seu pedido através de cheque nominai para o CEDI 
Av. Higienópolis, 983 —  CEP 01238 —  São Pauio — SP.
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Constituinte, 
muiher e negro

Benedita Souza e Sitva

uando se fala na relação leis-cida- 
H d ã o s , nota-se uma profunda dis­
tância: as leis ou são desacreditadas 
ou são desconhecidas. A maioria da 
população não sabe o que é ser cida­
dão porque lhe é negado o dire ito à ci­
dadania. Se uma mulher negra e pobre, 
ao ler a Constitu ição, encontrasse o ar­
tigo que determ ina que "todos são 
iguais perante a lei, independente de 
sexo, cor, credo religioso, etc.", ela d i­
ria que nossa Constitu ição é uma pia­
da.
A partir daí, me parece que o primei­

ro passo ao se pensar numa Assem­
bléia Constitu in te e na elaboração da 
nova Constitu ição, é a profunda refle­
xão sobre dois pontos: 1) é urgente res­
gatar o crédito e o respeito da 
população no que se refere às leis e à 
justiça; 2) o cidadão tem que passar a 
ter intim idade com a lei. Essa in tim ida­
de só poderá ex is tir a partir de uma re­
lação participativa no que se refere a 
fazê-la, aplicá-la e fiscalizá-la.

A S  M U L H E R E S  E  O S  N E G R O S

Todo negro quer superar a marginali­
dade que lhe foi imposta pelas classes 
dominantes. Toda mulher quer outra al­
ternativa para sua sobrevivência e dos 
seus filhos que não seja a fa lta de cre­
ches, o trabalho doméstico, a pros titu i­
ção declarada ou velada, mas não po­
dem.
Pelo que se sabe, pelo menos meta­

de da população brasileira é cons titu í­
da por mulheres. No entanto, a mulher 
é, legalmente, mesmo considerando as 
conquistas atingidas, considerada co­
mo semi-incapaz. Também outros seto­
res da sociedade brasileira se encon-

Este texto e os textos "Reforma Agrária e li­
berdade de organização" e "Os trabalhado­
res urbanos", publicados em TP n? 207, fa­
zem parte do "Dossiê Constituinte", lança­
do recentemente pelo CEDI.

tram marginalizados, pelo menos no 
que se refere à garantia do exercício de 
dire itos garantidos por lei: negros, po­
bres, crianças, por exemplo.
Entretanto, até que ponto os proble­

mas específicos podem ser enuncia­
dos num documento tão genérico co­
mo uma Constitu ição? Inclusive por­
que a garantia à igualdade de dire itos 
entre todos os cidadãos e a proibição 
da discrim inação em função de sexo, 
raça, etc., já constam , inclusive, da co l­
cha de retalhos autoritá ria herdada 
destes 20 anos de ditadura, e ainda em 
vigor. Apesar disso, sabemos que, na

prática, a igualdade está longe de ser 
ating ida e a discrim inação impera por 
toda parte e até por parte das próprias 
autoridades, como aconteceu recente­
mente no concurso para garis, onde 
mulheres foram impedidas de se ins­
creverem, sob a alegação de que havia 
uma norma interna da Comlurb que 
proibia.
Como explicar isso? Se a Constitu i­

ção é a Carta Magna, é a lei suprema à 
qual todas as demais devem se curvar 
e referendar, que fazer diante deste 
desrespeito flagrante a ela?
Assim, havendo possib ilidade de in-

"A nossa constituição é uma piada" disse uma mulher negra e pobre.
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serir mais especificamente as ques­
tões femininas, ótimo. Senão, que se 
acrescente, pelo menos, mecanismos 
de fiscalização e consequente penali- 
zação quanto ao descumprimento dos 
princípios genéricos.
O negro quer, mas não pode pa rtic i­

par ativamente da vida po lítica nacio­
nal, porque a classe dom inante trans­
formou as diferenças raciais e cu ltu ­
rais em desigualdades políticas, impe­
dindo a ascensão do negro na pirâm i­
de econôm ica e social.
O negro quer, mas não pode ascen­

der socialmente, porque a classe dom i­
nante capita lista, além da divisão so­
cial do trabalho também criou a div i­
são racial do trabalho, determ inando 
com isto que todo trabalho qua lifica ­
do, intelectual, seja exercido pela m i­
noria branca; enquanto todo trabalho 
não qualificado, braçal, subalterno, se­
ja exercido pela maioria negra.
O negro quer, mas não pode alterar 

os critérios e dados esta tís ticos do 
Censo do IBGE de 1980, que indicam 
haver 54% de brancos e 45% de par­
dos e pretos, num universo de 119 m i­
lhões de habitantes no maior país da 
Diáspora e o 2.° do mundo. Vale ressal­
tar que a defin ição de pardos "serve 
para escamotear a verdadeira identida­
de étnica, através de simbolismos de 
fuga, para situar o negro o mais próxi­
mo possível do modelo branco tido co­
mo superior", conforme defin ição do 
professor Clóvis Moura. Ainda neste 
Censo de 1980, os class ificados como 
pardos, ao serem inquiridos pelos pes­
quisadores do IBGE sobre a sua cor, 
responderam 136 cores diferentes.
O negro quer, mas não pode impedir 

que se desenvolva no brasile iro um 
subconsciente racista.
O negro quer, mas não pode trans­

formar as estru turas injustas da socie­
dade brasileira, enquanto não tivermos 
acesso â instrução para alterarmos o 
índice de 39% de pardos e pretos que 
têm menos de 1 ano de estudo e so­
mente 6% ultrapassam o 1? grau; en- 
quando não obtivermos um sistema 
educacional público e gratu ito em to ­
dos os níveis e com currícu los ampla­
mente discutidos com a comunidade, 
que retratem a realidade social do alu­
no; enquanto não derrotarmos o cap i­
ta lismo especulativo e financeiro que 
privilegia o capital e desvaloriza o tra­
balho; enquanto não superarmos o tra­
tamento discrim inatório , arbitrário, de­
sumano, dispensado por polic ia is, fun ­
cionários e diretores das penitenciá­
rias, hospita is psiquiátricos, asilos, a l­
bergues e postos de saúde onde adota- 
se o controle de natalidade, todos es­

tes espaços superlotados por maioria 
negra; enquanto não ocuparmos os es­
paços sociais e po líticos perm itidos 
para alterar estas estruturas opresso­
ras que favorecem uma classe e margi­
naliza as outras, senão vejamos: em 
dezessete generais do Exército, posto 
mais alto da hierarquia, não há ne­
nhum negro; em onze alm irantes de es­
quadra, nenhum é negro; na Aeronáuti­
ca, dos sete tenentes-brigadeiros, to ­
dos são brancos; de todos os embaixa­
dores brasile iros no exterior, nenhum é 
negro, e pasmem, nem mesmo nos paí­
ses africanos; dos 22 governadores es­
taduais, todos são brancos; entre os 
487 congressistas, há dois deputados 
federais e dois senadores negros, mas 
mesmo assim, apenas um deles assu­
me efetivamente a luta da causa racial; 
na própria Câmara Municipal do Rio de 
Janeiro, além desta vereadora, há ou­
tro negro, que gosta de ser tra tado co­
mo "m arrom " e, inclusive, contesta, 
como os demais, m inhas ações em tor­
no da denúncia do racismo da socieda­
de brasileira.
E a situação não se inverte se a pes­

quisa tiver por campo outras ativ ida­
des. Estes dados revelam a extrema 
marginalização à qual foi submetido o 
negro brasileiro.
O negro não pode, não porque não

queira, mas porque não perm item, que 
ele tenha um emprego. É necessário 
que na Assembléia Nacional Consti­
tu in te se garanta o dire ito ao pleno em­
prego.
O negro não pode desenvolver-se 

sendo a maioria dos analfabetos, me­
nores abandonados, mendigos, crim i­
nosos, loucos, presid iários, prostitu ­
tas, hipertensos, domésticas, servi­
çais, desempregados, etc., etc., e, se­
gundo dados da Pesquisa Nacional por 
Amostras de Dom icílios, em 1980, 
quanto à dis tribu ição de renda, os pre­
tos e pardos são cerca de 60% dos que 
recebem até meio salário-m ínimo e 
pouco mais de 10% dos que ganham 
mais de dez salários-m ínimos; enquan­
to que os brancos são apenas 41 % dos 
que recebem meio salário-m ínimo e 
86% dos que ganham mais de dez sa­
lários-m ínimos.
Finalizando, o forta lecimento da or­

ganização e participação dos setores 
marginalizados é imprescindível para 
que, mais uma vez, eles não se vejam 
fora das decisões, pulverizados pelo 
poder econôm ico ou, o que é mais gra­
ve, manipulados por ele.

Benedita Souza e Silva é vereadora e líder 
do PT/RJ
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Profetas do Povo de Deus
Mitton Schwantes

Q ro fe ta s são figuras incomuns.
p  São conhecidos pelo nome. Não 

falta quem os procure. Abrem nossos 
olhos. Requerem nossa atenção. São 
pessoas de renome. Contudo, não fa­
zemos bem se os isolamos em dema­
sia. Não convêm individualizá-los. Para 
os profetas bíblicos, isto até se impõe.

P R O F E T A S  S Ã O  
G E N T E  D O  P O V O

Não aparecem por decisão própria. 
Não são fru tos do acaso. Sua atuação 
não está desenraizada. São filhos do 
povo. Dão voz a este povo que os gera. 
Sua raiva e seus sonhos denunciam e 
anunciam as causas populares.
Denunciam a in justiça que sofrem 

com o povo. A in justiça que sofre quem 
não tem o que comer. Gritam a dor de 
órfãos e viúvas. Dão voz à dor dos cam­
poneses que suam mas não comem, 
porque outros vivem bem. "Comeis a 
carne do meu povo!". (Mq 3,3). Denun­
ciam a in justiça deste salário-m ín imo 
desavergonhado.
Descrevem o encanto da esperança. 

Evocam a beleza de crianças que brin­
cam com cobras (Is 11). Que bela não 
será a vida, quando todos puderem sa­
borear um gole de vinho (Mq 4,4). O pro­
feta conduz ao inusitado. Conta com o 
milagre. Canta o porvir.
Sim, no profeta explode a vida do po­

vo de Deus, em seus dissabores e em 
seus sabores. Miserável o povo que 
não suscitar profetas!

R O B U S T E Z  C A M P E S I N A
Trabalhadores e operários costu ­

mam ser profetas. Na Bíblia, os círcu ­
los proféticos eram freqüentados por 
camponeses. Em Amós, ecoa o campo. 
Sua voz é a do trabalhador sazonal, do 
bóia-fria. Em Jesus, ressoa a aldeia. 
Há exceções. Por certo. Pensemos em 
Isaías, filho da capita l. Parece ter-se 
criado nas benemerências do poder. 
Sua profecia o destronou. Árduo foi o 
aprendizado que o levou às cercanias 
de crianças e colonos. Sua conversão 
a Deus foi conversão aos fracos, aos 
miseráveis da capital.
Aliás, não há o que estranhar na ori­

gem campesina dos profetas de Israel. 
Afinal, a sociedade de então era mar- 
cadamente campesina. Nela, o interior

era maioria. Nos profetas, emerge sua 
consciência e sua robustez.

P O B R E S  P R O F É T I C O S

Na Bíblia, a riqueza não detém d ign i­
dade profética. Quando quis assumi- 
la, foi desmascarada. Foi desnudada 
como falsa. Falsa profecia é a que na­
morisca com o poder, com os d is tin tos 
senhores. Ouro e templo, corte e palá­
cio não são ninhos proféticos. Só a 
manjedoura gesta perspectivas.
Os profetas eram gente simples do 

povo. Amós era simultaneamente ta- 
Ihador, pastor de ovelhas e boiadeiro. 
Era um trabalhador sazonal, um bóia- 
fria em nossa linguagem. Se não o fos­
se, passaria fome. Miquéias estava em 
vias de ser desalo jado da roça que era 
sua herança. Jesus de Nazaré nem 
mesmo tinha onde reclinar sua cabe­
ça.
Alguns profetas nasceram em ber­

ços mais requintados. Sua opção pro­
fé tica não provém de ta is berços. Eze- 
quiel, por exemplo, era sacerdote da 
capita l. Mas só veio a ser profeta, 
quando, entre os exilados, virara escra­
vo. A profecia é voz da margem. Nela 
fala os que não contam. Quem conta, 
não profetiza. Quem conta, reprime 
profetas. Crucifica-os.

S U B V E R S I V O S

Aconteceu outro dia. Corriam os 
anos da repressão m ilitar. Estávamos 
em plena ditadura, em 1970. (É bom 
lembrar, para jamais im ita r!) Um padre 
se pôs a ler um texto de Amós, em pro­
grama de rádio. Leu. Só leu e nada 
mais disse. E à tarde já estava a pres­
tar depoimento. Fora chamado para 
explicar.
De fato, a profecia é subversiva. Pois 

é crítica . Contesta as monarquias e os 
Estados. A profecia é o verdugo do Es­
tado. Os profetas de Israel eram anta­
gônicos ao Estado. Criticavam-no com 
indizível ferocidade. Autoridade nenhu­
ma foi poupada. Demoliram o "reinado 
da casa de Israe l" (Os 1,4). O rei Acabe 
define o profeta Elias como "in im igo " 
de Estado (1 Rs 18). Profecia e Estado 
andam trilhos opostos, um o dos po­
bres, outro o das mordomias; um da 
subversão, outro o da repressão.

C O M U N I D A D E S  P R O F É T I C A S

Discordância não basta. Sem organi­
zação alternativa, oposição pode ser

disfarce. O Estado opressor só se con­
testa criando outra organização. Crian- 
do-a do je ito dos empobrecidos. Os 
profetas de Israel tentaram-no. Sua 
profecia é um ensaio de outras rela­
ções entre as pessoas. Sua tentativa 
foi mui bela: Quem planta, colhe e co­
me. Quem constró i, habita. Isso não 
combina com o interesse dos opresso­
res. Para o Estado opressor e seus 
agentes, vale o inverso: Nele, colhe 
quem não planta. Acumula quem não 
trabalha. Em tais situações, a profecia 
é revolucionária. Nas comunidades 
proféticas, lavradores têm palavra (Am 
5,16). Crianças têm espaço (Is 7-9). Es­
cravas são profetas (J I 3,1-2). Milagre! 
A profecia exercita este milagre. Orga­
niza os pobres. É a semente popular 
que mantém o Estado, voraz e destru i­
dor, sob controle.

" JA V É  F A L O U ,  Q U E M  

N Ã O  P R O F E T I Z A R Á ?  "

A profecia tem seu contexto h is tó ri­
co. Tem as marcas do grito do povo. 
Tudo isso é flagrante. Pode ser visto. É 
palpável. Mas ainda não é tudo. Em es­
pecial, os profetas bíb licos não são 
iguais a seu contexto. Não são mera­
mente a soma das dores e dos anseios 
coletivos. São gente vocacionada. Não 
só vêem o que está aí, ouvem também 
o que está no fundo da realidade e 
além dela. Jerem ias certa vez disse: 
Deus está longe. É qual martelo que 
esm iúça. Por estarem à escuta deste 
Deus diferente, os profetas sofreram 
muito. Não entendiam o projeto divino. 
Tentaram fugir. Quiseram desculpar- 
se; propuseram substitu tos. Deus teve 
que coagi-los, animá-los, mandá-los. 
Profetas não são criação nossa. São 
criação de Deus!

34 * maio/86 * tempo e presença



j J V K U ò  U t / K U 3  i J V K O S  L Y V K U ^

Fazer Esco!a Conhecendo a Vida
Cristiano Di Giorgi

r*azer escola conhecendo a vida. Eis ao 
]  que se propõem os estudantes e pro­

fessores da Unicamp e da Puccamp que se 
dispuseram a colocar o seu saber acadêmi­
co a serviço dos grupos populares (no caso, 
a Associação dos Moradores da Favela de 
Vila Nogueira, São Quirino, periferia de 
Campinas), ao mesmo tempo em que procu­
ram aprender destes grupos aquilo que sua 
história de vida e luta lhes ensinou.

O seu trabalho consiste principalmente 
em um núcleo que proporciona, às crianças 
de 3 a 14 anos, uma série de atividades 
"planejadas de modo a facilitar na inteli­
gência da criança o aprendizado para a vi­
da". É um trabalho interdisciplinar, onde 
participam pedagogos, físicos, matemáti­
cos, terapeutas ocupacionais, psicólogos e 
um arquiteto que coordena aquele que tal­
vez seja um dos aspectos mais interessan­
tes do trabalho: a construção de uma cre­
che em mutirão, dentro de uma tecnologia 
nova, barata e adaptada às condições lo­
cais (o solo-cimento), ao mesmo tempo que 
se proporciona qualificação profissional 
(de pedreiros) às crianças.

Mas o trabalho não é planejado apenas a 
partir da interação das diversas ciências. 
Parte essencial do planejamento é o diálo­
go com a diretoria da Associação de Mora­
dores, tentativa de melhor entender e pene­
trar no universo popular, para melhor con­
tribuir para a luta "que já se tornou própria" 
da vida dos moradores.

Mas ao leitor, ávido de contribuições ao

seu próprio trabalho, de reflexão mais apro­
fundada do papel do intelectual junto aos 
grupos populares, ou de propostas de tra­
balho junto ao menor de classe popular, fi­
ca, depois do entusiasmo inicial, uma certa 
decepção.

Os relatos são lacunosos, não dão conta 
do que é o trabalho no seu miúdo e no seu 
cotidiano, ficam nas grandes propostas ge­
rais sem concretizá-las.

Tampouco se consegue ter uma visão do 
processo de constituição do trabalho, do 
contato com o grupo popular, do papel da 
Prefeitura e da Universidade nisto tudo.

Na entrevista com d. Hza (presidente da 
Associação) e na reflexão sobre a entrevis­
ta, se entrevêm algumas questões: por que 
se puxa o papo e a reflexão sempre para o 
imediatamente político? Por que certas 
questões, que são especificamente peda­
gógicas e da cultura popular, não são pen­
sadas?

Por exemplo: porque, quando d. Ilza fala 
em mau-olhado (aliás, uma das mais sóli­
das crianças da nossa população), muda-se 
de assunto sem mais?

E, às vezes, fica-nos a frustração de ficar­
mos sem saber coisas que desejávamos ar­
dentemente saber: por exemplo, o que é 
exatamente a tecnologia do solo-cimento? 
Quem a criou? Quem são estas pessoas, os 
monitores, qlte, afinal, estão no trato diário 
com as crianças? O que pensam, o que es­
peram deste trabalho? Supõe-se que elas 
devam ter, além de um papel na execução, 
um papel no planejamento do trabalho.

De qualquer forma, com todas as suas

FAZER ESCOLA CONHECENDO A V]DA 
Pauto Freire, Adriano Nogueira, Débora Mazza (orgs.) 
— Papirus, Campinas, 1986, 104 pp., 14x21 cm.

imperfeições, este livro é um estímulo e um 
desafio: um estímulo a todos os que temos 
experiências em Educação Popular a relatá- 
las e refletir sobre eías; e um desafio a 
avançar nas propostas e a dar respostas a 
algumas questões que seus autores soube­
ram muito justamente colocar.

Cristiano Di Giorgi é professor do curso suple­
mentar do Colégio Santa Cruz, membro do Progra­
ma de Educação e Escolarização Popular do CEDI 
e pós-graduando em Filosofia da Educação na 
PUC de São Paulo.

Dossiê Constituinte
A  participação popular no processo de 
M  preparação da Constituinte de 1986 re­

presenta um fenômeno sócio-político inédi­
to na história brasileira. O povo-constituin­
te se organiza, apresenta suas reivindica­
ções e influencia o processo de reorganiza­
ção do Estado através de manifestações e 
construção de entidades autônomas, inclu­
sive dos partidos políticos. Essa experiên­
cia está ampliando a noção de democracia 
representativa, introduzindo novas deman­
das de reconhecimento e garantia de direi­
tos individuais e sociais, de proteção de in­
teresses socialmente difusos (do consumi­
dor, ao meio ambiente etc.) e estabelecen­
do critérios democráticos de iniciativa e 
controle popular sobre as funções do Esta­
do. É, enfim, uma visão da soberania do po­
vo que quer se constituir democraticamen­
te como Nação iivre e independente, basea­
da nos valores da dignidade humana e na 
primazia do trabalho sobre a capital. É a 
emergência de uma nova política que obje­
tiva superar o autoritarismo e populismo.

O Setor de Documentação do CEDI orga­
nizou o presente Dossiê, a partir de docu­
mentos e publicações dos movimentos so­
ciais e de artigos publicados na grande im­

prensa e periódicos, com a intenção de 
mostrar esta Nação que se organiza apesar 
do Estado e dos donos do Poder. Obstácu­
los à construção desta Nação democrática 
permanecem na Nova República. A revoga­
ção da legislação autoritária é ainda par­
cial, pois continuam em vigor as Leis anti­
democráticas (de Segurança Nacional, de 
Greve, de Imprensa, dos Estrangeiros etc.). 
E a convocação de uma Constituinte Con- 
gressual, ao invés de Exclusiva, se revela 
uma fórmula conservadora, inadequada pa­
ra, de fato, se recriar a República.

O centro da atenção se volta, portanto, 
para a chamada sociedade civil, em particu­
lar, os trabalhadores, as igrejas, os movi­
mentos sociais e populares, que com suas 
manifestações vêm lentamente modifican­
do o mapa político do Pais. O trabalho não 
se limita, no entanto, a provar a emergência 
desse poder popular —  o que em si é uma 
tarefa difícil devido à precariedade dos re­
gistros sobre essas experiências —  mas in­
centivar o aperfeiçoamento dessas organi­
zações e o encaminhamento de suas lutas. 
Por isso, incluem-se vinte textos originais, 
escritos do ponto de vista democrático, pa­
ra esclarecer e avançar as principais ques-

DOSStÊ "CONSTtTUtNTE"
Antonio César Pimentei Caideira (editor gerai), CEDi 
(Setor de Documentação), Rio de Janeiro, Í986, 2i2 
pp., 2ix30 cm.

tões. O Dossiê, afinal, documenta, de ma­
neira abrangente, as reivindicações do po­
vo e quer ser um instrumento para assegu­
rar a sua soberania.
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P e .  J O S I M O :

C O N T I N U A  A  V I O L Ê N C I A  

N O  C A M P O

"Entendo que esse atentado se põe dentro do 
contexto social da região, em seu aspecto de 
luta pela posse da terra. (...) Grileiros e 
fazendeiros da região, considerando a 
possibilidade real de uma distribuição de terra 
em favor dos posseiros, liderada pelo Governo 
Federal, se armam com fortes calibres e tentam 
destruir os cabeças de todo o movimento dos 
trabalhadores rurais. (...) De modo que esse 
atentado é a concretização das inúmeras 
ameaças de morte que vinham recaindo sobre 
mim há vários meses. Ameaças vindas da parte 
dos fazendeiros e políticos, através de 
comentários de boca em boca e mesmo de 
artigos de revistas, reuniões e discursos 
públicos. Apesar de tudo, quero e vou

continuar a luta, tentando unir a necessidade 
de paz à missão cristã de criar um mundo 
fraterno e justo a partir dos empobrecidos e 
oprimidos. Que a minha fé se deixe penetrar 
pela lucidez política e se impregue da bravura 
das testemunhas da ressurreição de Jesus de 
Nazaré,!) Cristo".

(trechos de uma carta do pe. Josimo Morais Tavares, 
coordenador da Comissão Pastorai da Terra (CPT) no norte de 
Goiás, comentando o atentado de que tinha sido vítima, no dia 
15 de abril passado, em Tocantinópolis (GO). Na ocasião, o 
carro em que viajava foi perfurado por cinco balas. Menos de 
um mês depois, no dia 10 de maio, pe. Josimo foi assassinado 
em Imperatriz (MA), por um pistoleiro da região que assim  
cumpria as ameaças dos fazendeiros e políticos).


